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Art. 4º Compete ao Conselho Monetário Nacional, segundo diretri-
zes estabelecidas pelo Presidente da República: (Redação dada pela Lei 
nº 6.045, de 15/05/74)

I - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
II - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
III - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo Banco 

Central da República do Brasil, por meio dos quais se estimarão as neces-
sidades globais de moeda e crédito;

IV - Determinar as características gerais (Vetado) das cédulas e das 
moedas;

V - Fixar as diretrizes e normas da política cambial, inclusive quanto 
a compra e venda de ouro e quaisquer operações em Direitos Especiais 
de Saque e em moeda estrangeira; (Redação dada pelo Del nº 581, de 
14/05/69)

VI - Disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as ope-
rações creditícias em todas as suas formas, inclusive aceites, avais e 
prestações de quaisquer garantias por parte das instituições financeiras;

VII - Coordenar a política de que trata o art. 3º desta Lei com a de 
investimentos do Governo Federal;

VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que 
exercerem atividades subordinadas a esta lei, bem como a aplicação das 
penalidades previstas;

IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos 
comissões e qualquer outra forma de remuneração de operações e ser-
viços bancários ou financeiros, inclusive os prestados pelo Banco Central 
da República do Brasil, assegurando taxas favorecidas aos financiamen-
tos que se destinem a promover:

 ▪  recuperação e fertilização do solo;
 ▪  reflorestamento;
 ▪  combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais;
 ▪  eletrificação rural;
 ▪  mecanização;
 ▪  irrigação;
 ▪  investimento indispensáveis às atividades agropecuárias;

X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as institui-
ções financeiras poderão emprestar a um mesmo cliente ou grupo de 
empresas;

XI - Estipular índices e outras condições técnicas sobre encaixes, 
mobilizações e outras relações patrimoniais a serem observadas pelas 
instituições financeiras;

LEI Nº 4.595/1964 (ORGANIZAÇÃO DO SFN)

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964.

Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias, Cria o Conselho Monetário Nacional e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

Art. 1º O sistema Financeiro Nacional, estruturado e regulado pela 
presente Lei, será constituído:

I - do Conselho Monetário Nacional;
II - do Banco Central do Brasil; (Redação dada pelo Del nº 278, de 

28/02/67)
III - do Banco do Brasil S. A.;
IV - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico;
V - das demais instituições financeiras públicas e privadas.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL

Art. 2º Fica extinto o Conselho da atual Superintendência da Moeda 
e do Crédito, e criado em substituição, o Conselho Monetário Nacional, 
com a finalidade de formular a política da moeda e do crédito como pre-
visto nesta lei, objetivando o progresso econômico e social do País.

Art. 3º A política do Conselho Monetário Nacional objetivará:
I - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
II - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
III - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
IV - Orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras, 

quer públicas, quer privadas; tendo em vista propiciar, nas diferentes re-
giões do País, condições favoráveis ao desenvolvimento harmônico da 
economia nacional;

V - Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos 
financeiros, com vistas à maior eficiência do sistema de pagamentos e de 
mobilização de recursos;

VI - Zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras;
VII - Coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária, fis-

cal e da dívida pública, interna e externa.
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§ 2º Competirá ao Banco Central da República do Brasil acompa-
nhar a execução dos orçamentos monetários e relatar a matéria ao 
Conselho Monetário Nacional, apresentando as sugestões que conside-
rar convenientes.

§ 3º (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
§ 4º O Conselho Monetário nacional poderá convidar autorida-

des, pessoas ou entidades para prestar esclarecimentos considerados 
necessários.

§ 5º Nas hipóteses do art. 4º, inciso I, e do § 6º, do art. 49, desta lei, 
se o Congresso Nacional negar homologação à emissão extraordinária 
efetuada, as autoridades responsáveis serão responsabilizadas nos ter-
mos da Lei nº 1059, de 10/04/1950.

§ 6º O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao Congresso 
Nacional, até 31 de março de cada ano, relatório da evolução da situação 
monetária e creditícia do País no ano anterior, no qual descreverá, minu-
dentemente as providências adotadas para cumprimento dos objetivos 
estabelecidos nesta lei, justificando destacadamente os montantes das 
emissões de papel-moeda que tenham sido feitas para atendimento das 
atividades produtivas.

§ 7º O Banco Nacional da Habitação é o principal instrumento de 
execução da política habitacional do Governo Federal e integra o sistema 
financeiro nacional, juntamente com as sociedades de crédito imobiliá-
rio, sob orientação, autorização, coordenação e fiscalização do Conselho 
Monetário Nacional e do Banco Central da República do Brasil, quanto à 
execução, nos termos desta lei, revogadas as disposições especiais em 
contrário. (Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995)

Art. 5º As deliberações do Conselho Monetário Nacional enten-
dem-se de responsabilidade de seu Presidente para os efeitos do art. 
104, nº I, letra “b”, da Constituição Federa e obrigarão também os órgãos 
oficiais, inclusive autarquias e sociedades de economia mista, nas ativi-
dades que afetem o mercado financeiro e o de capitais.

Art. 6º (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
Art. 7º (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)

CAPÍTULO III
DO BANCO CENTRAL DA REPÚBLICA DO BRASIL

Art. 8º A atual Superintendência da Moeda e do Crédito é transfor-
mada em autarquia federal, tendo sede e foro na Capital da República, 
sob a denominação de Banco Central da República do Brasil, com per-
sonalidade jurídica e patrimônio próprios este constituído dos bens, 
direitos e valores que lhe são transferidos na forma desta Lei e ainda 
da apropriação dos juros e rendas resultantes, na data da vigência desta 
lei, do disposto no art. 9º do Decreto-Lei número 8495, de 28/12/1945, 
dispositivo que ora é expressamente revogado.

Parágrafo único. Os resultados obtidos pelo Banco Central do Brasil, 
consideradas as receitas e despesas de todas as suas operações, serão, 
a partir de 1º de janeiro de 1988, apurados pelo regime de competên-
cia e transferidos para o Tesouro Nacional, após compensados eventuais 
prejuízos de exercícios anteriores. (Redação dada pelo Del nº 2.376, de 
25/11/87)

Art. 9º Compete ao Banco Central da República do Brasil cumprir 
e fazer cumprir as disposições que lhe são atribuídas pela legislação em 
vigor e as normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional.

Art. 10. Compete privativamente ao Banco Central da República do 
Brasil:

I - Emitir moeda-papel e moeda metálica, nas condições e limites 
autorizados pelo Conselho Monetário Nacional (Vetado)

II - Executar os serviços do meio-circulante;

XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos o capital 
mínimo das instituições financeiras privadas, levando em conta sua natu-
reza, bem como a localização de suas sedes e agências ou filiais;

XIV - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas, a dedução 

dos depósitos de pessoas jurídicas de direito público que lhes detenham 
o controle acionário, bem como dos das respectivas autarquias e socie-
dades de economia mista, no cálculo a que se refere o inciso anterior;

XVI - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
XVII - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
XVIII - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o mono-

pólio das operações de câmbio quando ocorrer grave desequilíbrio no 
balanço de pagamentos ou houver sérias razões para prever a iminência 
de tal situação;

XIX - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil e as instituições 

financeiras públicas federais a efetuar a subscrição, compra e venda de 
ações e outros papéis emitidos ou de responsabilidade das sociedades 
de economia mista e empresas do Estado;

XXI - Disciplinar as atividades das Bolsas de Valores e dos corretores 
de fundos públicos;

XXII - Estatuir normas para as operações das instituições financeiras 
públicas, para preservar sua solidez e adequar seu funcionamento aos 
objetivos desta lei;

XXIII - Fixar, até quinze (15) vezes a soma do capital realizado e 
reservas livres, o limite além do qual os excedentes dos depósitos das 
instituições financeiras serão recolhidos ao Banco Central da República 
do Brasil ou aplicados de acordo com as normas que o Conselho 
estabelecer;

XXIV - Decidir de sua própria organização; elaborando seu regimen-
to interno no prazo máximo de trinta (30) dias;

XXV - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco Central da 

República do Brasil; (Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995)
XXVII - aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central 

do Brasil e decidir sobre seu orçamento e sobre seus sistemas de con-
tabilidade, bem como sobre a forma e prazo de transferência de seus 
resultados para o Tesouro Nacional, sem prejuízo da competência do 
Tribunal de Contas da União. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.376, 
de 25.11.1987) (Vide art 10, inciso III)

XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no País as 
mesmas vedações ou restrições equivalentes, que vigorem nas praças de 
suas matrizes, em relação a bancos brasileiros ali instalados ou que nelas 
desejem estabelecer - se;

XXIX - Colaborar com o Senado Federal, na instrução dos pro-
cessos de empréstimos externos dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, para cumprimento do disposto no art. 63, nº II, da 
Constituição Federal;

XXX - Expedir normas e regulamentação para as designações e de-
mais efeitos do art. 7º, desta lei. (Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995) (Vide 
Lei nº 9.069, de 29.6.1995)

XXXI - (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
XXXII - regular os depósitos a prazo de instituições financeiras e de-

mais sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
inclusive entre aquelas sujeitas ao mesmo controle acionário ou coliga-
das. (Redação dada pelo Decrto-lei nº 2.290, de 1986)
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 IV - manter registro e fiscalizar as operações das sociedades e 
firmas individuais que exerçam as atividades de intermediação na distri-
buição de títulos ou valôres mobiliários, ou que efetuem, com qualquer 
propósito, a captação de poupança popular no mercado de capitais;

 V - registrar títulos e valôres mobiliários para efeito de sua negocia-
ção nas Bôlsas de Valôres;

 VI - registrar as emissões de títulos ou valôres mobiliários a serem 
distribuídos no mercado de capitais;

 VII - fiscalizar a observância, pelas sociedades emissôras de títulos 
ou valôres mobiliários negociados na bôlsa, das disposições legais e re-
gulamentares relativas a:

 a) publicidade da situação econômica e financeira da sociedade, 
sua administração e aplicação dos seus resultados;

 b) proteção dos interêsses dos portadores de títulos e valôres mo-
biliários distribuídos nos mercados financeiro e de capitais.

 VIII - fiscalizar a observância das normas legais e regulamentares 
relativas à emissão ao lançamento, à subscrição e à distribuição de títu-
los ou valôres mobiliários colocados no mercado de capitais;

 IX - manter e divulgar as estatísticas relativas ao mercado de capi-
tais, em coordenação com o sistema estatístico nacional;

 X - fiscalizar a utilização de informações não divulgadas ao público 
em benefício próprio ou de terceiros, por acionistas ou pessoas que, por 
fôrça de cargos que exerçam, a elas tenham acesso.

 Art. 4º No exercício de suas atribuições, o Banco Central poderá 
examinar os livros e documentos das instituições financeiras, sociedades, 
emprêsas e pessoas referidas no artigo anterior, as quais serão obrigadas 
a prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Banco 
Central.

 § 1º Nenhuma sanção será imposta pelo Banco Central, sem antes 
ter assinado prazo, não inferior a 30 (trinta) dias, ao interessado, para se 
manifestar, ressalvado o disposto no § 3º do art. 16 desta Lei.

 § 2º Quando, no exercício das suas atribuições, o Banco Central 
tomar conhecimento de crime definido em lei como de ação pública, 
oficiará ao Ministério Público para a instalação de inquérito policial.

 § 3º Os pedidos de registro submetidos ao Banco Central, nos têr-
mos dos arts. 19 e 20 desta Lei, consideram-se deferidos dentro de 30 
(trinta) dias da sua apresentação, se nesse prazo não forem indeferidos.

 § 4º A fluência do prazo referido no parágrafo anterior poderá ser 
interrompida uma única vez, se o Banco Central pedir informações ou 
documentos suplementares, em cumprimento das normas legais ou re-
gulamentares em vigor.

LEI Nº 4.728/1965 (MERCADO DE CAPITAIS) 

LEI Nº 4.728, DE 14 DE JULHO DE 1965

Disciplina o mercado de capitais e estabelece medidas para 
o seu desenvolvimento.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

SEÇÃO I
ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS

 Art. 1º Os mercados financeiro e de capitais serão disciplinados 
pelo Conselho Monetário Nacional e fiscalizados pelo Banco Central da 
República do Brasil.

 Art. 2º O Conselho Monetário Nacional e o Banco Central exercerão 
as suas atribuições legais relativas aos mercados financeiro e de capitais 
com a finalidade de:

 I - facilitar o acesso do público a informações sôbre os títulos ou 
valôres mobiliários distribuídos no mercado e sôbre as sociedade que 
os emitirem;

 II - proteger os investidores contra emissões ilegais ou fraudulentas 
de títulos ou valôres mobiliários;

 III - evitar modalidades de fraude e manipulação destinadas a criar 
condições artificiais da demanda, oferta ou preço de títulos ou valôres 
mobiliários distribuídos no mercado;

 IV - assegurar a observância de práticas comerciais equitativas por 
todos aquêles que exerçam, profissionalmente, funções de intermedia-
ção na distribuição ou negociação de títulos ou valôres mobiliários;

 V - disciplinar a utilização do crédito no mercado de títulos ou va-
lôres mobiliários;

 VI - (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 3º Compete ao Banco Central:
 I - autorizar a constituição e fiscalizar o funcionamento das Bôlsas 

de Valôres;
 II - autorizar o funcionamento e fiscalizar as operações das socie-

dades corretoras membros das Bôlsas de Valôres (arts. 8º e 9º) e das 
sociedades de investimento;

 III - autorizar o funcionamento e fiscalizar as operações das ins-
tituições financeiras, sociedades ou firmas individuais que tenham por 
objeto a subscrição para revenda e a distribuição de títulos ou valôres 
mobiliários;
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 § 4º Os administradores das sociedades corretoras não poderão 
exercer qualquer cargo administrativo, consultivo, fiscal ou deliberativo 
em outras emprêsas cujos títulos ou valôres mobiliários sejam negocia-
dos em Bôlsa.

 § 5º As sociedades referidas neste artigo, ainda que não revistam a 
forma anônima, são obrigadas a observar as normas de que trata o art. 
20, § 1º, alíneas a e b .

 § 6º O Conselho Monetário Nacional assegurará aos atuais 
Corretores de Fundos Públicos a faculdade de se registrarem no Banco 
Central, para intermediar a negociação nas Bôlsas de Valôres, sob a for-
ma da firma individual, observados os mesmos requisitos estabelecidos 
para as sociedades corretoras previstas neste artigo, e sob a condição de 
extinção da firma, por morte do respectivo titular, ou pela participação 
dêste em sociedade corretora.

 Art. 9º (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
Art. 9º-A. Compete ao Banco Central do Brasil, observadas as di-

retrizes do Conselho Monetário Nacional, sem prejuízo do disposto na 
Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976: (Incluído pela Lei nº 14.286, de 
2021) (Vigência)

I - disciplinar as condições de constituição e de funcionamento das 
sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, das sociedades 
corretoras de câmbio e das sociedades distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários; (Incluído pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)

II - autorizar a constituição e o funcionamento e supervisionar as 
atividades das sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, das 
sociedades corretoras de câmbio e das sociedades distribuidoras de títu-
los e valores mobiliários. (Incluído pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto na Lei 
nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, na Lei nº 6.024, de 13 de março 
de 1974, no Decreto-Lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, na Lei nº 
9.447, de 14 de março de 1997, na Lei nº 13.506, de 13 de novembro de 
2017, e nas demais disposições da legislação referentes às instituições 
financeiras: (Incluído pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)

I - às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às so-
ciedades corretoras de câmbio e às sociedades distribuidoras de títulos 
e valores mobiliários; (Incluído pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)

II - aos administradores e aos membros da diretoria, do conselho 
de administração, do conselho fiscal, do comitê de auditoria e de outros 
órgãos previstos no estatuto social ou no contrato social das socieda-
des referidas no inciso I deste parágrafo; (Incluído pela Lei nº 14.286, de 
2021) (Vigência)

III - às pessoas físicas e jurídicas e aos administradores e responsáveis 
técnicos de pessoas jurídicas que prestem serviço de auditoria indepen-
dente às sociedades referidas no inciso I deste parágrafo. (Incluído pela 
Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)

 Art. 10. Compete ao Conselho Monetário Nacional fixar as normas 
gerais a serem observadas no exercício das atividades de subscrição para 
revenda, distribuição, ou intermediação na colocação, no mercado, de 
títulos ou valôres mobiliários, e relativos a:

 I - capital mínimo das sociedades que tenham por objeto a subscri-
ção para revenda e a distribuição de títulos no mercado;

 II - condições de registro das sociedades ou firmas individuais que 
tenham por objeto atividades de intermediação na distribuição de títulos 
no mercado;

 III - condições de idoneidade, capacidade financeira e habilitação 
técnica a que deverão satisfazer os administradores ou responsáveis pe-
las sociedades ou firmas individuais referidas nos incisos anteriores;

 IV - procedimento administrativo de autorização para funcionar das 
sociedades referidas no inciso I e do registro das sociedades e firmas 
individuais referidas no inciso II;

SEÇÃO II
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO NO MERCADO DE 

CAPITAIS

 Art. 5º O sistema de distribuição de títulos ou valôres mobiliários 
no mercado de capitais será constituído:

 I - das Bôlsas de Valôres e das sociedades corretoras que sejam 
seus membros;

 II - das instituições financeiras autorizadas a operar no mercado 
de capitais;

 III - das sociedades ou emprêsas que tenham por objeto a subscri-
ção de títulos para revenda, ou sua distribuição no mercado, e que sejam 
autorizadas a funcionar nos têrmos do art. 11;

 IV - das sociedades ou emprêsas que tenham por objeto atividade 
de intermediação na distribuição de títulos ou valôres mobiliários, e que 
estejam registradas nos têrmos do art. 12.

 Art. 6 As Bôlsas de Valôres terão autonomia administrativa, fi-
nanceira e patrimonial, e operarão sob a supervisão do Banco Central, 
de acôrdo com a regulamentação expedida pelo Conselho Monetário 
Nacional.

 Art. 7º Compete ao Conselho Monetário Nacional fixar as normas 
gerais a serem observadas na constituição, organização e funcionamento 
das Bôlsas de Valôres, e relativas a:

 I - condições de constituição e extinção; forma jurídica; órgãos de 
administração e seu preenchimento; exercício de poder disciplinar sôbre 
os membros da Bôlsa, imposição de penas e condições de exclusão;

 II - número de sociedades corretoras membros da Bôlsa, requisitos 
ou condições de admissão quanto à idoneidade, capacidade financeira, 
habilitação técnica dos seus administradores e forma de representação 
nas Bôlsas;

 III - espécies de operações admitidas nas Bôlsas; normas, métodos 
e práticas a serem observados nessas operações; responsabilidade das 
sociedades corretoras nas operações;

 IV - administração financeira das Bôlsas; emolumentos, comissões 
e quaisquer outros custos cobrados pelas Bôlsas ou seus membros;

 V - normas destinadas a evitar ou reprimir manipulações de preços 
e operações fraudulentas; condições a serem observadas nas operações 
autorizadas de sustentação de preços;

 VI - registro das operações a ser mantido pelas Bôlsas e seus mem-
bros; dados estatísticos a serem apurados pelas Bôlsas e fornecidos ao 
Banco Central;

 VII - fiscalização do cumprimento de obrigações legais pelas socie-
dades cujos títulos sejam negociados na Bôlsa;

 VIII - percentagem mínima do prêço dos títulos negociados a têr-
mo, que deverá ser obrigatòriamente liquidada à vista;

 IX - crédito para aquisição de títulos e valôres mobiliários no mer-
cado de capitais.

 § 1º Exceto na matéria prevista no inciso VIII, as normas a que 
se refere êste artigo sòmente poderão ser aprovadas pelo Conselho 
Monetário Nacional depois de publicadas para receber sugestões duran-
te 30 (trinta) dias.

 § 2º As sugestões referidas no parágrafo anterior serão feitas por 
escrito, por intermédio do Banco Central.

 Art. 8º A intermediação dos negócios nas Bôlsas de Valôres será 
exercida por sociedades corretoras membros da Bôlsa, cujo capital míni-
mo será fixado pelo Conselho Monetário Nacional.

 § 1º (Revogado pela Decreto Lei nº 2.313, de 1986)
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 VI - as notas comerciais; (Inciso incluído pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001)

 VII - os contratos futuros, de opções e outros derivativos, cujos ati-
vos subjacentes sejam valores mobiliários; (Inciso incluído pela Lei nº 
10.303, de 31.10.2001)

 VIII - outros contratos derivativos, independentemente dos ativos 
subjacentes; e (Inciso incluído pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 IX - quando ofertados publicamente, quaisquer outros títulos ou 
contratos de investimento coletivo, que gerem direito de participação, 
de parceria ou de remuneração, inclusive resultante de prestação de 
serviços, cujos rendimentos advêm do esforço do empreendedor ou de 
terceiros. (Inciso incluído pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 X - os ativos integrantes do Sistema Brasileiro de Comércio de 
Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE) e os créditos de carbono, 
quando negociados no mercado financeiro e de capitais. (Incluído pela 
Lei nº 15.042, de 2024)

 § 1º Excluem-se do regime desta Lei: (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 31.10.2001) (Vide art. 1º da Lei nº 10.198, de 14.2.2001)

 I - os títulos da dívida pública federal, estadual ou municipal; 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 II - os títulos cambiais de responsabilidade de instituição financeira, 
exceto as debêntures. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 § 2º Os emissores dos valores mobiliários referidos neste artigo, 
bem como seus administradores e controladores, sujeitam-se à discipli-
na prevista nesta Lei, para as companhias abertas. (Parágrafo incluído 
pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 § 3º Compete à Comissão de Valores Mobiliários expedir normas 
para a execução do disposto neste artigo, podendo: (Parágrafo incluído 
pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 I - exigir que os emissores se constituam sob a forma de sociedade 
anônima; (Inciso incluído pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 II - exigir que as demonstrações financeiras dos emissores, ou que 
as informações sobre o empreendimento ou projeto, sejam auditadas 
por auditor independente nela registrado; (Inciso incluído pela Lei nº 
10.303, de 31.10.2001)

 III - dispensar, na distribuição pública dos valores mobiliários re-
feridos neste artigo, a participação de sociedade integrante do sistema 
previsto no art. 15 desta Lei; (Inciso incluído pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001)

LEI Nº 6.385/1976 (COMISSÃO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS) 

LEI Nº 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976.

Dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e cria a 
Comissão de Valores Mobiliários.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 1º Serão disciplinadas e fiscalizadas de acordo com esta Lei as 
seguintes atividades: (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 I - a emissão e distribuição de valores mobiliários no mercado; 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 II - a negociação e intermediação no mercado de valores mobiliá-
rios; (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 III - a negociação e intermediação no mercado de derivativos; 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 IV - a organização, o funcionamento e as operações das Bolsas de 
Valores; (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 V - a organização, o funcionamento e as operações das Bolsas de 
Mercadorias e Futuros; (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 VI - a administração de carteiras e a custódia de valores mobiliários; 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 VII - a auditoria das companhias abertas; (Inciso incluído pela Lei nº 
10.303, de 31.10.2001)

 VIII - os serviços de consultor e analista de valores mobiliários. 
(Inciso incluído pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 Art. 2º São valores mobiliários sujeitos ao regime desta Lei: 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 I - as ações, debêntures e bônus de subscrição; (Redação dada pela 
Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 II - os cupons, direitos, recibos de subscrição e certificados de 
desdobramento relativos aos valores mobiliários referidos no inciso II; 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 III - os certificados de depósito de valores mobiliários; (Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 IV - as cédulas de debêntures; (Inciso incluído pela Lei nº 10.303, 
de 31.10.2001)
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CAPÍTULO II
DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

 Art. 5º É instituída a Comissão de Valores Mobiliários, entidade 
autárquica em regime especial, vinculada ao Ministério da Fazenda, 
com personalidade jurídica e patrimônio próprios, dotada de autorida-
de administrativa independente, ausência de subordinação hierárquica, 
mandato fixo e estabilidade de seus dirigentes, e autonomia financeira e 
orçamentária. (Redação dada pela Lei nº 10.411, de 26.2.2002)

 Art. 6º A Comissão de Valores Mobiliários será administrada por um 
Presidente e quatro Diretores, nomeados pelo Presidente da República, 
depois de aprovados pelo Senado Federal, dentre pessoas de ilibada re-
putação e reconhecida competência em matéria de mercado de capitais. 
(Redação dada pela Lei nº 10.411, de 26.2.2002) (Regulamento)

 § 1º O mandato dos dirigentes da Comissão será de cinco anos, 
vedada a recondução, devendo ser renovado a cada ano um quinto dos 
membros do Colegiado.(Redação dada pela Lei nº 10.411, de 26.2.2002)

 § 2º Os dirigentes da Comissão somente perderão o mandato em 
virtude de renúncia, de condenação judicial transitada em julgado ou de 
processo administrativo disciplinar.(Redação dada pela Lei nº 10.411, de 
26.2.2002)

 § 3º Sem prejuízo do que prevêem a lei penal e a lei de improbida-
de administrativa, será causa da perda do mandato a inobservância, pelo 
Presidente ou Diretor, dos deveres e das proibições inerentes ao cargo.
(Redação dada pela Lei nº 10.411, de 26.2.2002)

 § 4º Cabe ao Ministro de Estado da Fazenda instaurar o proces-
so administrativo disciplinar, que será conduzido por comissão especial, 
competindo ao Presidente da República determinar o afastamento pre-
ventivo, quando for o caso, e proferir o julgamento.(Redação dada pela 
Lei nº 10.411, de 26.2.2002)

 § 5º No caso de renúncia, morte ou perda de mandato do Presidente 
da Comissão de Valores Mobiliários, assumirá o Diretor mais antigo ou 
o mais idoso, nessa ordem, até nova nomeação, sem prejuízo de suas 
atribuições.(Redação dada pela Lei nº 10.411, de 26.2.2002)

 § 6º No caso de renúncia, morte ou perda de mandato de Diretor, 
proceder-se-á à nova nomeação pela forma disposta nesta Lei, para com-
pletar o mandato do substituído.(Redação dada pela Lei nº 10.411, de 
26.2.2002)

 § 7º A Comissão funcionará como órgão de deliberação colegia-
da de acordo com o seu regimento interno, e no qual serão fixadas as 
atribuições do Presidente, dos Diretores e do Colegiado. (Incluído pelo 
Decreto autônomo nº 3.995, de 2001)

 Art . 7º A Comissão custeará as despesas necessárias ao seu funcio-
namento com os recursos provenientes de:

 I - dotações das reservas monetárias a que se refere o Art. 12 da 
Lei nº 5.143, de 20 de outubro de 1966, alterado pelo Decreto-lei nº 
1.342, de 28 de agosto de 1974 que lhe forem atribuídas pelo Conselho 
Monetário Nacional;

 II - dotações que lhe forem consignadas no orçamento federal;
 III - receitas provenientes da prestação de serviços pela Comissão, 

observada a tabela aprovada pelo Conselho Monetário Nacional;
 IV - renda de bens patrimoniais e receitas eventuais.
 V - receitas de taxas decorrentes do exercício de seu poder de polí-

cia, nos termos da lei. (Inciso incluído pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)
 Art . 8º Compete à Comissão de Valores Mobiliários:
 I - regulamentar, com observância da política definida pelo Conselho 

Monetário Nacional, as matérias expressamente previstas nesta Lei e na 
lei de sociedades por ações;

 II - administrar os registros instituídos por esta Lei;

§ 4º É condição de validade dos contratos derivativos, de que tra-
tam os incisos VII e VIII do caput, celebrados a partir da entrada em vigor 
da Medida Provisória no 539, de 26 de julho de 2011, o registro em câ-
maras ou prestadores de serviço de compensação, de liquidação e de 
registro autorizados pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de 
Valores Mobiliários. (Incluído pela Lei nº 12.543, de 2011)

 Art . 3º Compete ao Conselho Monetário Nacional:
 I - definir a política a ser observada na organização e no funciona-

mento do mercado de valores mobiliários;
 II - regular a utilização do crédito nesse mercado;
 III - fixar, a orientação geral a ser observada pela Comissão de 

Valores Mobiliários no exercício de suas atribuições;
 IV - definir as atividades da Comissão de Valores Mobiliários que 

devem ser exercidas em coordenação com o Banco Central do Brasil.
 V - aprovar o quadro e o regulamento de pessoal da Comissão de 

Valores Mobiliários, bem como fixar a retribuição do presidente, dire-
tores, ocupantes de funções de confiança e demais servidores. (Inciso 
Incluído Pela Lei nº 6.422, de 8.6.1977)

 VI - estabelecer, para fins da política monetária e cambial, condições 
específicas para negociação de contratos derivativos, independentemen-
te da natureza do investidor, podendo, inclusive: (Incluído pela Lei nº 
12.543, de 2011)

a) determinar depósitos sobre os valores nocionais dos con-
tratos; e (Incluído pela Lei nº 12.543, de 2011)
b) fixar limites, prazos e outras condições sobre as negocia-
ções dos contratos derivativos. (Incluído pela Lei nº 12.543, 
de 2011)
§ 1º Ressalvado o disposto nesta Lei, a fiscalização do mercado fi-

nanceiro e de capitais continuará a ser exercida, nos termos da legislação 
em vigor, pelo Banco Central do Brasil. (Incluído pela Lei nº 12.543, de 
2011)

§ 2º As condições específicas de que trata o inciso VI do caput deste 
artigo não poderão ser exigidas para as operações em aberto na data 
de publicação do ato que as estabelecer. (Incluído pela Lei nº 12.543, 
de 2011)

 Art . 4º O Conselho Monetário Nacional e a Comissão de Valores 
Mobiliários exercerão as atribuições previstas na lei para o fim de:

 I - estimular a formação de poupanças e a sua aplicação em valores 
mobiliários;

 II - promover a expansão e o funcionamento eficiente e regular do 
mercado de ações, e estimular as aplicações permanentes em ações do 
capital social de companhias abertas sob controle de capitais privados 
nacionais;

 III - assegurar o funcionamento eficiente e regular dos mercados 
da bolsa e de balcão;

 IV - proteger os titulares de valores mobiliários e os investidores do 
mercado contra:

 a) emissões irregulares de valores mobiliários;
 b) atos ilegais de administradores e acionistas controladores das 

companhias abertas, ou de administradores de carteira de valores 
mobiliários.

 c) o uso de informação relevante não divulgada no mercado de 
valores mobiliários. (Alínea incluída pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 V - evitar ou coibir modalidades de fraude ou manipulação destina-
das a criar condições artificiais de demanda, oferta ou preço dos valores 
mobiliários negociados no mercado;

 VI - assegurar o acesso do público a informações sobre os valores 
mobiliários negociados e as companhias que os tenham emitido;
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IV – a comunicação, às autoridades competentes, da prática de 
ilícitos penais ou administrativos, abrangendo o fornecimento de in-
formações sobre operações que envolvam recursos provenientes de 
qualquer prática criminosa;

V – a revelação de informações sigilosas com o consentimento ex-
presso dos interessados;

VI – a prestação de informações nos termos e condições estabeleci-
dos nos artigos 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 9 desta Lei Complementar.

VII - o fornecimento de dados financeiros e de pagamentos, relati-
vos a operações de crédito e obrigações de pagamento adimplidas ou em 
andamento de pessoas naturais ou jurídicas, a gestores de bancos de da-
dos, para formação de histórico de crédito, nos termos de lei específica. 
(Incluído pela Lei Complementar nº 166, de 2019) (Vigência)

VIII - a prestação ou publicação de informações relativas à identifi-
cação dos beneficiários pessoas jurídicas e dos valores aproveitados na 
concessão de incentivo ou benefício de natureza tributária, financeira ou 
creditícia que implique diminuição de receita ou aumento de despesa. 
(Incluído pela Lei Complementar nº 224, de 2025) Produção de efeitos

§ 4º A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando necessária 
para apuração de ocorrência de qualquer ilícito, em qualquer fase do 
inquérito ou do processo judicial, e especialmente nos seguintes crimes:

I – de terrorismo;
II – de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins;
III – de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material des-

tinado a sua produção;
IV – de extorsão mediante seqüestro;
V – contra o sistema financeiro nacional;
VI – contra a Administração Pública;
VII – contra a ordem tributária e a previdência social;
VIII – lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores;
IX – praticado por organização criminosa.
Art. 2º O dever de sigilo é extensivo ao Banco Central do Brasil, em 

relação às operações que realizar e às informações que obtiver no exer-
cício de suas atribuições.

§ 1º O sigilo, inclusive quanto a contas de depósitos, aplicações e 
investimentos mantidos em instituições financeiras, não pode ser oposto 
ao Banco Central do Brasil:

I – no desempenho de suas funções de fiscalização, compreendendo 
a apuração, a qualquer tempo, de ilícitos praticados por controladores, 
administradores, membros de conselhos estatutários, gerentes, manda-
tários e prepostos de instituições financeiras;

LEI COMPLEMENTAR Nº 105/2001 (SIGILO BANCÁRIO) 

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 
2001.

Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financei-
ras e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º As instituições financeiras conservarão sigilo em suas opera-
ções ativas e passivas e serviços prestados.

§ 1º São consideradas instituições financeiras, para os efeitos desta 
Lei Complementar:

I – os bancos de qualquer espécie;
II – distribuidoras de valores mobiliários;
III – corretoras de câmbio e de valores mobiliários;
IV – sociedades de crédito, financiamento e investimentos;
V – sociedades de crédito imobiliário;
VI – administradoras de cartões de crédito;
VII – sociedades de arrendamento mercantil;
VIII – administradoras de mercado de balcão organizado;
IX – cooperativas de crédito;
X – associações de poupança e empréstimo;
XI – bolsas de valores e de mercadorias e futuros;
XII – entidades de liquidação e compensação;
XIII – outras sociedades que, em razão da natureza de suas ope-

rações, assim venham a ser consideradas pelo Conselho Monetário 
Nacional.

§ 2º As empresas de fomento comercial ou factoring, para os efeitos 
desta Lei Complementar, obedecerão às normas aplicáveis às institui-
ções financeiras previstas no § 1º.

§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo:
I – a troca de informações entre instituições financeiras, para fins 

cadastrais, inclusive por intermédio de centrais de risco, observadas 
as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 
Central do Brasil;

II - o fornecimento de informações constantes de cadastro de emi-
tentes de cheques sem provisão de fundos e de devedores inadimplentes, 
a entidades de proteção ao crédito, observadas as normas baixadas pelo 
Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil;

III – o fornecimento das informações de que trata o § 2º do art. 11 
da Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996;
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§ 2º As solicitações de que trata este artigo deverão ser previa-
mente aprovadas pelo Plenário da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal, ou do plenário de suas respectivas comissões parlamentares de 
inquérito.

Art. 5º O Poder Executivo disciplinará, inclusive quanto à periodici-
dade e aos limites de valor, os critérios segundo os quais as instituições 
financeiras informarão à administração tributária da União, as operações 
financeiras efetuadas pelos usuários de seus serviços. (Regulamento)

§ 1º Consideram-se operações financeiras, para os efeitos deste 
artigo:

I – depósitos à vista e a prazo, inclusive em conta de poupança;
II – pagamentos efetuados em moeda corrente ou em cheques;
III – emissão de ordens de crédito ou documentos assemelhados;
IV – resgates em contas de depósitos à vista ou a prazo, inclusive 

de poupança;
V – contratos de mútuo;
VI – descontos de duplicatas, notas promissórias e outros títulos 

de crédito;
VII – aquisições e vendas de títulos de renda fixa ou variável;
VIII – aplicações em fundos de investimentos;
IX – aquisições de moeda estrangeira;
X – conversões de moeda estrangeira em moeda nacional;
XI – transferências de moeda e outros valores para o exterior;
XII – operações com ouro, ativo financeiro;
XIII - operações com cartão de crédito;
XIV - operações de arrendamento mercantil; e
XV – quaisquer outras operações de natureza semelhante que 

venham a ser autorizadas pelo Banco Central do Brasil, Comissão de 
Valores Mobiliários ou outro órgão competente.

§ 2º As informações transferidas na forma do caput deste artigo 
restringir-se-ão a informes relacionados com a identificação dos titula-
res das operações e os montantes globais mensalmente movimentados, 
vedada a inserção de qualquer elemento que permita identificar a sua 
origem ou a natureza dos gastos a partir deles efetuados.

§ 3º Não se incluem entre as informações de que trata este artigo as 
operações financeiras efetuadas pelas administrações direta e indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 4º Recebidas as informações de que trata este artigo, se detecta-
dos indícios de falhas, incorreções ou omissões, ou de cometimento de 
ilícito fiscal, a autoridade interessada poderá requisitar as informações 
e os documentos de que necessitar, bem como realizar fiscalização ou 
auditoria para a adequada apuração dos fatos.

§ 5º As informações a que refere este artigo serão conservadas sob 
sigilo fiscal, na forma da legislação em vigor.

Art. 6º As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar 
documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os re-
ferentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver 
processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e 
tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade adminis-
trativa competente. (Regulamento)

Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os 
documentos a que se refere este artigo serão conservados em sigilo, ob-
servada a legislação tributária.

Art. 7º Sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 2º, a Comissão de 
Valores Mobiliários, instaurado inquérito administrativo, poderá solici-
tar à autoridade judiciária competente o levantamento do sigilo junto às 
instituições financeiras de informações e documentos relativos a bens, 
direitos e obrigações de pessoa física ou jurídica submetida ao seu poder 
disciplinar.

§ 2º As comissões encarregadas dos inquéritos a que se refere o in-
ciso II do § 1º poderão examinar quaisquer documentos relativos a bens, 
direitos e obrigações das instituições financeiras, de seus controladores, 
administradores, membros de conselhos estatutários, gerentes, manda-
tários e prepostos, inclusive contas correntes e operações com outras 
instituições financeiras.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se à Comissão de Valores 
Mobiliários, quando se tratar de fiscalização de operações e serviços no 
mercado de valores mobiliários, inclusive nas instituições financeiras que 
sejam companhias abertas.

§ 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários, 
em suas áreas de competência, poderão firmar convênios:

I - com outros órgãos públicos fiscalizadores de instituições finan-
ceiras, objetivando a realização de fiscalizações conjuntas, observadas as 
respectivas competências;

II - com bancos centrais ou entidades fiscalizadoras de outros paí-
ses, objetivando:

a) a fiscalização de filiais e subsidiárias de instituições fi-
nanceiras estrangeiras, em funcionamento no Brasil e de 
filiais e subsidiárias, no exterior, de instituições financeiras 
brasileiras;
b) a cooperação mútua e o intercâmbio de informações para 
a investigação de atividades ou operações que impliquem 
aplicação, negociação, ocultação ou transferência de ativos 
financeiros e de valores mobiliários relacionados com a prá-
tica de condutas ilícitas.
§ 5º O dever de sigilo de que trata esta Lei Complementar esten-

de-se aos órgãos fiscalizadores mencionados no § 4º e a seus agentes.
§ 6º O Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários 

e os demais órgãos de fiscalização, nas áreas de suas atribuições, forne-
cerão ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, de que 
trata o art. 14 da Lei no 9.613, de 3 de março de 1998, as informações 
cadastrais e de movimento de valores relativos às operações previstas no 
inciso I do art. 11 da referida Lei.

Art. 3º Serão prestadas pelo Banco Central do Brasil, pela Comissão 
de Valores Mobiliários e pelas instituições financeiras as informações 
ordenadas pelo Poder Judiciário, preservado o seu caráter sigiloso me-
diante acesso restrito às partes, que delas não poderão servir-se para 
fins estranhos à lide.

§ 1º Dependem de prévia autorização do Poder Judiciário a pres-
tação de informações e o fornecimento de documentos sigilosos 
solicitados por comissão de inquérito administrativo destinada a apurar 
responsabilidade de servidor público por infração praticada no exercício 
de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo 
em que se encontre investido.

§ 2º Nas hipóteses do § 1º, o requerimento de quebra de sigilo in-
depende da existência de processo judicial em curso.

§ 3º Além dos casos previstos neste artigo o Banco Central do Brasil 
e a Comissão de Valores Mobiliários fornecerão à Advocacia-Geral da 
União as informações e os documentos necessários à defesa da União 
nas ações em que seja parte.

Art. 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários, 
nas áreas de suas atribuições, e as instituições financeiras fornecerão ao 
Poder Legislativo Federal as informações e os documentos sigilosos que, 
fundamentadamente, se fizerem necessários ao exercício de suas res-
pectivas competências constitucionais e legais.
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 II - participa de grupo, associação ou escritório tendo conhe-
cimento de que sua atividade principal ou secundária é dirigida à 
prática de crimes previstos nesta Lei.

 § 3º A tentativa é punida nos termos do parágrafo único do 
art. 14 do Código Penal.

§ 4º A pena será aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois 
terços) se os crimes definidos nesta Lei forem cometidos de for-
ma reiterada, por intermédio de organização criminosa ou por 
meio da utilização de ativo virtual. (Redação dada pela Lei nº 
14.478, de 2022)Vigência

§ 5º A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser 
cumprida em regime aberto ou semiaberto, facultando-se ao juiz 
deixar de aplicá-la ou substituí-la, a qualquer tempo, por pena 
restritiva de direitos, se o autor, coautor ou partícipe colaborar es-
pontaneamente com as autoridades, prestando esclarecimentos 
que conduzam à apuração das infrações penais, à identificação 
dos autores, coautores e partícipes, ou à localização dos bens, 
direitos ou valores objeto do crime. (Redação dada pela Lei nº 
12.683, de 2012)

§ 6º Para a apuração do crime de que trata este artigo, admi-
te-se a utilização da ação controlada e da infiltração de agentes. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES PROCESSUAIS ESPECIAIS

 Art. 2º O processo e julgamento dos crimes previstos nesta 
Lei:

 I – obedecem às disposições relativas ao procedimento co-
mum dos crimes punidos com reclusão, da competência do juiz 
singular;

II - independem do processo e julgamento das infrações pe-
nais antecedentes, ainda que praticados em outro país, cabendo 
ao juiz competente para os crimes previstos nesta Lei a decisão 
sobre a unidade de processo e julgamento; (Redação dada pela 
Lei nº 12.683, de 2012)

 III - são da competência da Justiça Federal:

LEI Nº 9.613/1998 (LAVAGEM DE DINHEIRO) 

LEI Nº 9.613, DE 3 DE MARÇO DE 1998.

Dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, 
direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro 
para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras - COAF, e dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS CRIMES DE “LAVAGEM” OU OCULTAÇÃO DE 

BENS, DIREITOS E VALORES

Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, 
disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou 
valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal. 
(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
III - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
IV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
V - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
VI - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
VII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
VIII - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa. (Redação 

dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
§ 1º Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissi-

mular a utilização de bens, direitos ou valores provenientes de 
infração penal: (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

 I - os converte em ativos lícitos;
 II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em ga-

rantia, guarda, tem em depósito, movimenta ou transfere;
 III - importa ou exporta bens com valores não correspon-

dentes aos verdadeiros.
§ 2º Incorre, ainda, na mesma pena quem: (Redação dada 

pela Lei nº 12.683, de 2012)
I - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direi-

tos ou valores provenientes de infração penal; (Redação dada 
pela Lei nº 12.683, de 2012)
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§ 1º O requerimento de alienação deverá conter a relação de 
todos os demais bens, com a descrição e a especificação de cada 
um deles, e informações sobre quem os detém e local onde se 
encontram. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 2º O juiz determinará a avaliação dos bens, nos autos 
apartados, e intimará o Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 
12.683, de 2012)

§ 3º Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências so-
bre o respectivo laudo, o juiz, por sentença, homologará o valor 
atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão ou 
pregão, preferencialmente eletrônico, por valor não inferior a 
75% (setenta e cinco por cento) da avaliação. (Incluído pela Lei 
nº 12.683, de 2012)

§ 4º Realizado o leilão, a quantia apurada será depositada 
em conta judicial remunerada, adotando-se a seguinte disciplina: 
(Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

I - nos processos de competência da Justiça Federal: (Redação 
dada pela Lei nº 15.358, de 2026)

a) os depósitos serão efetuados na Caixa Econômica Federal 
ou em instituição financeira pública, mediante documento 
adequado para essa finalidade; (Incluída pela Lei nº 12.683, 
de 2012)
b) os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica 
Federal ou por outra instituição financeira pública para a 
Conta Única do Tesouro Nacional, independentemente de 
qualquer formalidade, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
e (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012)
c) os valores devolvidos pela Caixa Econômica Federal ou por 
instituição financeira pública serão debitados à Conta Única 
do Tesouro Nacional, em subconta de restituição; (Incluída 
pela Lei nº 12.683, de 2012)
II - nos processos de competência da Justiça dos Estados e 

da Justiça do Distrito Federal: (Redação dada pela Lei nº 15.358, 
de 2026)

a) os depósitos serão efetuados em instituição financeira de-
signada em lei, preferencialmente pública, de cada Estado 
ou, na sua ausência, em instituição financeira pública da 
União; (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012)
b) os depósitos serão repassados para a conta única de cada 
Estado ou do Distrito Federal, na forma da respectiva legisla-
ção. (Redação dada pela Lei nº 15.358, de 2026)
§ 5º Mediante ordem da autoridade judicial, o valor do de-

pósito, após o trânsito em julgado da sentença proferida na ação 
penal, será: (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

I - em caso de sentença condenatória, nos processos de 
competência da Justiça Federal, incorporado definitivamente ao 
patrimônio da União, e, nos processos de competência da Justiça 
Estadual e da Justiça do Distrito Federal, incorporado ao patri-
mônio do respectivo ente federativo; (Redação dada pela Lei nº 
15.358, de 2026)

II - em caso de sentença absolutória extintiva de punibili-
dade, colocado à disposição do réu pela instituição financeira, 
acrescido da remuneração da conta judicial. (Incluído pela Lei nº 
12.683, de 2012)

 a) quando praticados contra o sistema financeiro e a ordem 
econômico-financeira, ou em detrimento de bens, serviços ou 
interesses da União, ou de suas entidades autárquicas ou em-
presas públicas;

 b) quando a infração penal antecedente for de competência 
da Justiça Federal. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 1º A denúncia será instruída com indícios suficientes da 
existência da infração penal antecedente, sendo puníveis os fatos 
previstos nesta Lei, ainda que desconhecido ou isento de pena o 
autor, ou extinta a punibilidade da infração penal antecedente. 
(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 2º No processo por crime previsto nesta Lei, não se aplica 
o disposto no art. 366 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 (Código de Processo Penal), devendo o acusado que não 
comparecer nem constituir advogado ser citado por edital, pros-
seguindo o feito até o julgamento, com a nomeação de defensor 
dativo. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

 Art. 3º (Revogado pela Lei nº 12.683, de 2012)
Art. 4º O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público 

ou mediante representação do delegado de polícia, ouvido o 
Ministério Público em 24 (vinte e quatro) horas, havendo indícios 
suficientes de infração penal, poderá decretar medidas assecu-
ratórias de bens, direitos ou valores do investigado ou acusado, 
ou existentes em nome de interpostas pessoas, que sejam ins-
trumento, produto ou proveito dos crimes previstos nesta Lei ou 
das infrações penais antecedentes. (Redação dada pela Lei nº 
12.683, de 2012)

§ 1º Proceder-se-á à alienação antecipada para preservação 
do valor dos bens sempre que estiverem sujeitos a qualquer grau 
de deterioração ou depreciação, ou quando houver dificulda-
de para sua manutenção. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 
2012)

§ 2º O juiz determinará a liberação total ou parcial dos bens, 
direitos e valores quando comprovada a licitude de sua origem, 
mantendo-se a constrição dos bens, direitos e valores neces-
sários e suficientes à reparação dos danos e ao pagamento de 
prestações pecuniárias, multas e custas decorrentes da infração 
penal. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 3º Nenhum pedido de liberação será conhecido sem o 
comparecimento pessoal do acusado ou de interposta pessoa a 
que se refere o caput deste artigo, podendo o juiz determinar a 
prática de atos necessários à conservação de bens, direitos ou 
valores, sem prejuízo do disposto no § 1º. (Redação dada pela Lei 
nº 12.683, de 2012)

§ 4º Poderão ser decretadas medidas assecuratórias sobre 
bens, direitos ou valores para reparação do dano decorrente da 
infração penal antecedente ou da prevista nesta Lei ou para pa-
gamento de prestação pecuniária, multa e custas. (Redação dada 
pela Lei nº 12.683, de 2012)

Art. 4º-A. A alienação antecipada para preservação de va-
lor de bens sob constrição será decretada pelo juiz, de ofício, a 
requerimento do Ministério Público ou por solicitação da parte 
interessada, mediante petição autônoma, que será autuada em 
apartado e cujos autos terão tramitação em separado em relação 
ao processo principal. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)
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 Parágrafo único. Dependerão de prévia e expressa autorização do 
Banco Central do Brasil os atos do interventor que impliquem em dispo-
sição ou oneração do patrimônio da sociedade, admissão e demissão de 
pessoal.

 Art . 6º A intervenção produzirá, desde sua decretação, os seguin-
tes efeitos:

 a) suspensão da exigibilidade das obrigações vencidas;
 b) suspensão da fluência do prazo das obrigações vincendas ante-

riormente contraídas;
 c) inexigibilidade dos depósitos já existentes à data de sua 

decretação.
 Art . 7º A intervenção cessará:
 a) se os interessados, apresentando as necessárias condições de 

garantia, julgadas a critério do Banco Central do Brasil, tomarem a si o 
prosseguimento das atividades econômicas da empresa;

 b) quando, a critério do Banco Central do Brasil, a situação da enti-
dade se houver normalizado;

 c) se decretada a liquidação extrajudicial, ou a falência da entidade.

SEÇÃO II
DO PROCESSO DA INTERVENÇÃO

 Art . 8º Independentemente da publicação do ato de sua no-
meação, o interventor será investido, de imediato, em suas funções, 
mediante termo de posse lavrado no “ Diário “ da entidade, ou, na falta 
deste, no livro que o substituir, com a transcrição do ato que houver de-
cretado a medida e que o tenha nomeado.

 Art . 9º Ao assumir suas funções, o interventor:
 a) arrecadará, mediante termo, todos os livros da entidade e os 

documentos de interesse da administração;
 b) levantará o balanço geral e o inventário de todos os livros, do-

cumentos, dinheiro e demais bens da entidade, ainda que em poder de 
terceiros, a qualquer título.

 Parágrafo único. O termo de arrecadação, o balanço geral e o inven-
tário, deverão ser assinados também pelos administradores em exercício 
no dia anterior ao da posse do interventor, os quais poderão apresentar, 
em separado, as declarações e observações que julgarem a bem dos seus 
interesses.

 Art . 10. Os ex-administradores da entidade deverão entregar ao 
interventor, dentro em cinco dias, contados da posse deste, declaração, 
assinada em conjunto por todos eles, de que conste a indicação:

LEI Nº 6.024/1974 (INTERVENÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS) 

LEI Nº 6.024, DE 13 DE MARÇO DE 1974.

Dispõe sobre a intervenção e a liquidação extrajudicial de 
instituições financeiras, e dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

 Art . 1º As instituições financeiras privadas e as públicas não fede-
rais, assim como as cooperativas de crédito, estão sujeitas, nos termos 
desta Lei, à intervenção ou à liquidação extrajudicial, em ambos os casos 
efetuada e decretada pelo Banco Central do Brasil, sem prejuízo do dis-
posto nos artigos 137 e 138 do Decreto-lei nº 2.627, de 26 de setembro 
de 1940, ou à falência,, nos termos da legislação vigente.

CAPÍTULO II
DA INTERVENÇÃO E SEU PROCESSO

SEÇÃO I
DA INTERVENÇÃO

 Art . 2º Far-se-á a intervenção quando se verificarem as seguintes 
anormalidades nos negócios sociais da instituição:

 I - a entidade sofrer prejuízo, decorrente da má administração, que 
sujeite a riscos os seus credores;

 II - forem verificadas reiteradas infrações a dispositivos da legisla-
ção bancária não regularizadas após as determinações do Banco Central 
do Brasil, no uso das suas atribuições de fiscalização;

 III - na hipótese de ocorrer qualquer dos fatos mencionados nos 
artigos 1º e 2º, do Decreto-lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945 (lei de 
falências), houver possibilidade de evitar-se, a liquidação extrajudicial.

 Art . 3º A intervenção será decretada ex officio pelo Banco Central 
do Brasil, ou por solicitação dos administradores da instituição - se o 
respectivo estatuto lhes conferir esta competência - com indicação das 
causas do pedido, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal em 
que incorrerem os mesmos administradores, pela indicação falsa ou 
dolosa.
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 c) quando a instituição sofrer prejuízo que sujeite a risco anormal 
seus credores quirografários;

 d) quando, cassada a autorização para funcionar, a instituição não 
iniciar, nos 90 (noventa) dias seguintes, sua liquidação ordinária, ou 
quando, iniciada esta, verificar o Banco Central do Brasil que a moro-
sidade de sua administração pode acarretar prejuízos para os credores;

 II - a requerimento dos administradores da instituição - se o res-
pectivo estatuto social lhes conferir esta competência - ou por proposta 
do interventor, expostos circunstanciadamente os motivos justificadores 
da medida.

 § 1º O Banco Central do Brasil decidirá sobre a gravidade dos fatos 
determinantes da liquidação extrajudicial, considerando as repercussões 
deste sobre os interesses dos mercados financeiro e de capitais, e, pode-
rá, em lugar da liquidação, efetuar a intervenção, se julgar esta medida 
suficiente para a normalização dos negócios da instituição e preservação 
daqueles interesses.

 § 2º O ato do Banco Central do Brasil, que decretar a liquidação 
extrajudicial, indicará a data em que se tenha caracterizado o estado que 
a determinou, fixando o termo legal da liquidação que não poderá ser 
superior a 60 (sessenta) dias contados do primeiro protesto por falta de 
pagamento ou, na falta deste do ato que haja decretado a intervenção 
ou a liquidação.

 Art . 16. A liquidação extrajudicial será executada por liquidante 
nomeado pelo Banco Central do Brasil, com amplos poderes de admi-
nistração e liquidação, especialmente os de verificação e classificação 
dos créditos, podendo nomear e demitir funcionários, fixando-lhes os 
vencimentos, outorgar e cassar mandatos, propor ações e representar a 
massa em Juízo ou fora dele.

 § 1º Com prévia e expressa autorização do Banco Central do Brasil, 
poderá o liquidante, em benefício da massa, ultimar os negócios pen-
dentes e, a qualquer tempo, onerar ou alienar seus bens, neste último 
caso através de licitações.

 § 2º Os honorários do liquidante, a serem pagos por conta da liqui-
danda, serão fixados pelo Banco Central do Brasil.

 Art . 17. Em todos os atos documentos e publicações de interesse 
da liquidação, será usada obrigatoriamente, a expressão “Em liquidação 
extrajudicial”, em seguida à denominação da entidade.

 Art . 18. A decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de ime-
diato, os seguintes efeitos:

 a) suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e in-
teresses relativos ao acervo da entidade liquidanda, não podendo ser 
intentadas quaisquer outras, enquanto durar a liquidação;

 b) vencimento antecipado das obrigações da liquidanda;
 c) não atendimento das cláusulas penais dos contratos unilaterais 

vencidos em virtude da decretação da liquidação extrajudicial;
 d) não fluência de juros, mesmo que estipulados, contra a massa, 

enquanto não integralmente pago o passivo;
 e) interrupção da prescrição relativa a obrigações de responsabili-

dade da instituição;
 f) não reclamação de correção monetária de quaisquer divi-

sas passivas, nem de penas pecuniárias por infração de leis penais ou 
administrativas.

 
Art. 19. A liquidação extrajudicial será encerrada: (Redação dada 

pela Lei nº 13.506, de 2017)
a) (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017)
b) (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017)
c) (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017)
d) (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017)

 b) dos mandatos que, porventura, tenham outorgado em nome da 
instituição, indicando o seu objeto, nome e endereço do mandatário;

 c) dos bens imóveis, assim como dos móveis, que não se encon-
trem no estabelecimento;

 d) da participação que, porventura, cada administrador ou mem-
bro do Conselho Fiscal tenha em outras sociedades, com a respectiva 
indicação.

 Art . 11. O interventor, dentro em sessenta dias, contados de sua 
posse, prorrogável se necessário, apresentará ao Banco Central do Brasil 
relatório, que conterá:

 a) exame da escrituração, da aplicação dos fundos e disponibilida-
des, e da situação econômico-financeira da instituição;

 b) indicação, devidamente comprovada, dos atos e omissões dano-
sos que eventualmente tenha verificado;

 c) proposta justificada da adoção das providências que lhe pareçam 
convenientes à instituição. 

 Parágrafo único. As disposições deste artigo não impedem que 
o interventor, antes da apresentação do relatório, proponha ao Banco 
Central do Brasil a adoção de qualquer providência que lhe pareça ne-
cessária e urgente.

 Art . 12. À vista do relatório ou da proposta do interventor, o Banco 
Central do Brasil poderá:

 a) determinar a cessação da intervenção, hipótese em que o in-
terventor será autorizado a promover os atos que, nesse sentido, se 
tornarem necessários;

 b) manter a instituição sob intervenção, até serem eliminadas as 
irregularidades que a motivaram, observado o disposto no artigo 4º;

 c) decretar a liquidação extrajudicial da entidade;
 d) autorizar o interventor a requerer a falência da entidade, quan-

do o seu ativo não for suficiente para cobrir sequer metade do valor dos 
créditos quirografários, ou quando julgada inconveniente a liquidação 
extrajudicial, ou quando a complexidade dos negócios da instituição ou, 
a gravidade dos fatos apurados aconselharem a medida.

 Art . 13. Das decisões do interventor caberá recurso, sem efei-
to suspensivo, dentro em dez dias da respectiva ciência, para o Banco 
Central do Brasil, em única instância.

 § 1º Findo o prazo sem a interposição de recurso, a decisão assu-
mirá caráter definitivo.

 § 2º O recurso será entregue, mediante protocolo, ao interventor 
que o informará e o encaminhará dentro em cinco dias, ao Banco Central 
do Brasil.

 Art . 14. O interventor prestará contas ao Banco Central do Brasil, 
independentemente de qualquer exigência, no momento em que deixar 
suas funções, ou a qualquer tempo, quando solicitado, e responderá, ci-
vil e criminalmente, por seus atos.

CAPÍTULO III
DA LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL

SEÇÃO I
DA APLICAÇÃO E DOS EFEITOS DA MEDIDA

 Art . 15. Decretar-se-á a liquidação extrajudicial da instituição 
financeira:

 I - ex officio :
 a) em razão de ocorrências que comprometam sua situação eco-

nômica ou financeira especialmente quando deixar de satisfazer, com 
pontualidade, seus compromissos ou quando se caracterizar qualquer 
dos motivos que autorizem a declararão de falência;
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 2º Os membros do conselho diretor poderão ser destituídos 
a qualquer tempo pelo Banco Central do Brasil.

 3º Dependerão de prévia e expressa autorização do Banco 
Central do Brasil os atos que, não caracterizados como de gestão 
ordinária, impliquem disposição ou oneração do patrimônio da 
sociedade.

 Art. 4º Os membros do conselho diretor assumirão, de ime-
diato, as respectivas funções, independentemente da publicação 
do ato de nomeação, mediante termo lavrado no livro de atas 
da Diretoria, com a transcrição do ato que houver decretado o 
regime de administração especial temporária e do que os tenha 
nomeado.

 Art. 5º Ao assumir suas funções, incumbirá ao conselho 
diretor:

 a) eleger, dentre seus membros, o Presidente;
 b) estabelecer as atribuições e poderes de cada um de seus 

membros, bem como as matérias que serão objeto de delibera-
ção colegiada; e

 c) adotar as providências constantes dos artigos 9º, 10 e 11 
da Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974.

 Art. 6º Das decisões do conselho diretor caberá recurso, 
sem efeito suspensivo, dentro de 10 (dez) dias da respectiva ci-
ência, para o Banco Central do Brasil, em única instância.

 Parágrafo único. O recurso, entregue mediante protocolo, 
será dirigido ao conselho diretor, que o informará e o encaminha-
rá dentro de 5 (cinco) dias ao Banco Central do Brasil.

 Art. 7º O conselho diretor prestará contas ao Banco Central 
do Brasil, independentemente de qualquer exigência, no mo-
mento em que cessar o regime especial, ou, a qualquer tempo, 
quando solicitado.

 Art. 8º Poderá o Banco Central do Brasil atribuir, a pessoas 
jurídicas com especialização na área, a administração especial 
temporária de que trata este decreto-lei.

 Art. 9º Uma vez decretado o regime de que trata este decre-
to-lei, fica o Banco Central do Brasil autorizado a utilizar recursos 
da Reserva Monetária visando ao saneamento econômico-finan-
ceiro da instituição.

DECRETO-LEI Nº 2.321/1987 (RAET) 

DECRETO-LEI Nº 2.321, DE 25 DE FEVEREIRO DE 
1987.

Institui, em defesa das finanças públicas, regime de adminis-
tração especial temporária, nas instituições financeiras privadas 
e públicas não federais, e dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, item II, da Constituição,

 DECRETA:

 Art. 1º O Banco Central do Brasil poderá decretar regime de 
administração especial temporária, na forma regulada por este 
decreto-lei, nas instituições financeiras privadas e públicas não 
federais, autorizadas a funcionar nos termos da Lei nº 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, quando nelas verificar:

 a) prática reiterada de operações contrárias às diretrizes de 
política econômica ou financeira traçadas em lei federal;

 b) existência de passivo a descoberto;
 c) descumprimento das normas referentes à conta de 

Reservas Bancárias mantida no Banco Central do Brasil;
 d) gestão temerária ou fraudulenta de seus administradores;
 e) ocorrência de qualquer das situações descritas no artigo 

2º da Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974.
 Parágrafo único. A duração da administração especial fixada 

no ato que a decretar, podendo ser prorrogada, se absolutamen-
te necessário, por período não superior ao primeiro.

 Art. 2º A decretação da administração especial temporá-
ria não afetará o curso regular dos negócios da entidade nem 
seu normal funcionamento e produzirá, de imediato, a perda do 
mandato dos administradores e membros do Conselho Fiscal da 
instituição.

 Art. 3º A administração especial temporária será executada 
por um conselho diretor, nomeado pelo Banco Central do Brasil, 
com plenos poderes de gestão, constituído de tantos membros 
quantos julgados necessários para a condução dos negócios 
sociais.

 1º Ao conselho diretor competirá, com exclusividade, a con-
vocação da assembléia geral.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/leis-secas-bacen-legislacao-sistema-financeiro-nacional?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-175AG-26-LEIS-BACEN-FINAN


mento de ações, a transformação, incorporação, fusão ou 
cisão da sociedade, e quaisquer outras medidas julgadas neces-
sárias ao saneamento financeiro da sociedade e ao seu regular 
funcionamento.

 Art. 14. O regime de que trata este decreto-lei cessará:
 a) se a União Federal assumir o controle acionário da 

Instituição, na forma do artigo 11, letra b ;
 b) nos casos de transformação, incorporação, fusão, cisão 

ou de transferência do controle acionário da instituição;
 c) quando, a critério do Banco Central do Brasil, a situação 

da instituição se houver normalizado.
 d) pela decretação da liquidação extrajudicial da instituição. 

(Incluída pelo Decreto Lei nº 2.327, de 1987)
 § 1º Para os fins previstos neste decreto-lei, a União Federal 

será representada, nos atos que lhe competir, pelo Banco Central 
do Brasil.

 § 2º O Banco Central do Brasil adotará as medidas necessá-
rias à recuperação integral dos recursos aplicados na instituição, 
com base no artigo 9º deste decreto-lei, e estabelecerá, se for o 
caso, a forma, prazo e demais condições para o seu resgate.

 § 3º Decretada a liquidação extrajudicial da instituição, 
tomar-se-á como data-base, para todos os efeitos, inclusive a 
apuração da responsabilidade dos ex-administradores, a data 
de decretação do regime de administração especial temporária. 
(Incluído pelo Decreto Lei nº 2.327, de 1987)

 Art. 15. Decretado o regime de administração especial tem-
porária, respondem solidariamente com os ex-administradores 
da instituição pelas obrigações por esta assumidas, as pessoas 
naturais ou jurídicas que com ela mantenham vínculo de contro-
le, independentemente da apuração de dolo ou culpa.

 1º Há vínculo de controle quando, alternativa ou cumu-
lativamente, a instituição e as pessoas jurídicas mencionadas 
neste artigo estão sob controle comum; quando sejam, entre si, 
controladoras ou controladas, ou quando qualquer delas, dire-
tamente ou através de sociedades por ela controladas, é titular 
de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, 
preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a 
maioria dos administradores da instituição.

 2º A responsabilidade solidária decorrente do vínculo de 
controle se circunscreve ao montante do passivo a descoberto 
da instituição, apurado em balanço que terá por data base o dia 
da decretação do regime de que trata este decreto-lei.

 Art. 16. O inciso IX, do artigo 10, da Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, fica acrescido da alínea g , com a seguinte 
redação:

“Art. 10. .............................. ..........................................
IX - ................................................................................
g ) alienar ou, por qualquer outra forma, transferir o seu 
controle acionário.”
 Art. 17. O artigo 11 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 

1964, fica acrescido de § 1º com a seguinte redação, renumerado 
para 2º o atual parágrafo único.

“Art. 11. .................. .........................................
§ 1º No exercício das atribuições a que se refere o inciso 
VIII do artigo 10 desta lei, o Banco Central do Brasil poderá 
examinar os livros e documentos das pessoas naturais ou 

 Parágrafo único. Não havendo recursos suficientes na conta 
da Reserva Monetária, o Banco Central do Brasil os adiantará, 
devendo o valor de tais adiantamentos constar obrigatoriamente 
da proposta da lei orçamentária do exercício subseqüente.

 Art. 10. Os valores sacados à conta da Reserva Monetária 
serão aplicados no pagamento de obrigações das instituições 
submetidas ao regime deste decreto-lei, mediante cessão e 
transferência dos correspondentes créditos, direitos e ações, a 
serem efetivadas pelos respectivos titulares ao Banco Central do 
Brasil, e serão garantidos, nos termos de contrato a ser firmado, 
com a instituição beneficiária:

 a) pela caução de notas promissórias, letras de câmbio, du-
plicatas, ações, debêntures, créditos hipotecários e pignoratícios, 
contratos de contas correntes devedoras com saldo devidamente 
reconhecido e títulos da dívida pública federal;

 b) pela hipoteca legal, independentemente de especializa-
ção, que este decreto-lei concede ao Banco Central do Brasil, dos 
imóveis pertencentes às instituições beneficiárias e por elas des-
tinados à instalação de suas sedes e filiais;

 c) pela hipoteca convencional de outros imóveis pertencen-
tes às instituições beneficiárias ou a terceiros.

 1º Os títulos, documentos e valores dados em caução consi-
derar-se-ão transferidos, por tradição simbólica, à posse do Banco 
Central do Brasil, desde que estejam relacionados e descritos em 
termo de tradição lavrado em instrumento avulso assinado pelas 
partes e copiado em livro especial para esse fim aberto e rubrica-
do pela autoridade competente do Banco Central do Brasil.

 2º O Banco Central do Brasil, quando entender necessá-
rio, poderá exigir a entrega dos títulos, documentos e valores 
caucionados e, quando recusada, mediante simples petição, 
acompanhada de certidão do termo de tradição, promover judi-
cialmente a sua apreensão total ou parcial.

 Art. 11. À vista de relatório ou de proposta do conselho dire-
tor, o Banco Central do Brasil poderá:

 a) autorizar a transformação, a incorporação, a fusão, a ci-
são ou a transferência do controle acionário da instituição, em 
face das condições de garantia apresentadas pelos interessados;

 b) propor a desapropriação, por necessidade ou utilidade 
pública ou por interesse social, das ações do capital social da 
Instituição.

 c) decretar a liquidação extrajudicial da instituição. (Incluída 
pelo Decreto Lei nº 2.327, de 1987)

 Art. 12. Na hipótese da letra b do artigo anterior, fica o Poder 
Executivo autorizado a promover a desapropriação ali referida.

 1º A União Federal será, desde logo, imitida na posse das 
ações desapropriadas, mediante depósito de seu valor patrimo-
nial, apurado em balanço levantado pelo conselho diretor, que 
terá por data base o dia da decretação da administração especial 
temporária.

 2º Na instituição em que o patrimônio líquido for negativo, 
o valor do depósito previsto no parágrafo anterior será simbólico 
e fixado no decreto expropriatório.

 Art. 13. A União Federal, uma vez imitida na posse das 
ações, exercerá todos os direitos inerentes à condição de acionis-
ta, inclusive o de preferência, que poderá ceder, para subscrição 
de aumento de capital e o de votar, em assembléia geral, a redu-
ção ou elevação do capital social, o agrupamento ou o desdobra
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Parágrafo único. Concluindo o inquérito que houve culpa ou dolo 
na atuação das pessoas de que trata o caput, aplicar-se-á o disposto na 
parte final do caput do art. 45 da Lei nº 6.024, de 1974.

Art. 4º O Banco Central do Brasil poderá, além das hipóteses pre-
vistas no art. 1º do Decreto-lei nº 2.321, de 1987, decretar regime de 
administração especial temporária, quando caracterizada qualquer das 
situações previstas no art. 15 da Lei nº 6.024, de 1974.

Art. 5º Verificada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas 
nos arts. 2º e 15 da Lei nº 6.024, de 1974, e no art. 1º do Decreto-lei nº 
2.321, de 1987, é facultado ao Banco Central do Brasil, visando assegu-
rar a normalidade da economia pública e resguardar os interesses dos 
depositantes, investidores e demais credores, sem prejuízo da posterior 
adoção dos regimes de intervenção, liquidação extrajudicial ou adminis-
tração especial temporária, determinar as seguintes medidas:

I - capitalização da sociedade, com o aporte de recursos necessários 
ao seu soerguimento, em montante por ele fixado;

II - transferência do controle acionário;
III - reorganização societária, inclusive mediante incorporação, fu-

são ou cisão.
Parágrafo único. Não implementadas as medidas de que trata este 

artigo, no prazo estabelecido pelo Banco Central do Brasil, decretar-se-á 
o regime especial cabível.

Art. 6º No resguardo da economia pública e dos interesses dos 
depositantes e investidores, o interventor, o liquidante ou o conselho 
diretor da instituição submetida aos regimes de intervenção, liquidação 
extrajudicial ou administração especial temporária, quando prévia e ex-
pressamente autorizado pelo Banco Central do Brasil, poderá:

I - transferir para outra ou outras sociedades, isoladamente 
ou em conjunto, bens, direitos e obrigações da empresa ou de seus 
estabelecimentos;

II - alienar ou ceder bens e direitos a terceiros e acordar a assunção 
de obrigações por outra sociedade;

III - proceder à constituição ou reorganização de sociedade ou so-
ciedades para as quais sejam transferidos, no todo ou em parte, bens, 
direitos e obrigações da instituição sob intervenção, liquidação extraju-
dicial ou administração especial temporária, objetivando a continuação 
geral ou parcial de seu negócio ou atividade.

Art. 7º A implementação das medidas previstas no artigo anterior 
e o encerramento, por qualquer forma, dos regimes de intervenção, 
liquidação extrajudicial ou administração especial temporária não 
prejudicarão:

LEI Nº 9.447/1997 (RESPONSABILIDADE DE 
CONTROLADORES E ADMINISTRADORES) 

LEI Nº 9.447, DE 14 DE MARÇO DE 1997.

Dispõe sobre a responsabilidade solidária de controladores 
de instituições submetidas aos regimes de que tratam a Lei nº 
6.024, de 13 de março de 1974, e o Decreto-lei nº 2.321, de 25 
de fevereiro de 1987; sobre a indisponibilidade de seus bens; 
sobre a responsabilização das empresas de auditoria contábil 
ou dos auditores contábeis independentes; sobre privatização 
de instituições cujas ações sejam desapropriadas, na forma do 
Decreto-lei nº 2.321, de 1987, e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 
Provisória nº 1.470-16, de 1997, que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte 
Lei:

Art. 1º A responsabilidade solidária dos controladores de institui-
ções financeiras estabelecida no art. 15 do Decreto-lei nº 2.321, de 25 
de fevereiro de 1987, aplica-se, também, aos regimes de intervenção e 
liquidação extrajudicial de que trata a Lei nº 6.024, de 13 de março de 
1974.

Art. 2º O disposto na Lei nº 6.024, de 1974, e no Decreto-lei nº 
2.321, de 1987, no que se refere à indisponibilidade de bens, aplica-se, 
também, aos bens das pessoas, naturais ou jurídicas, que detenham 
o controle, direto ou indireto das instituições submetidas aos regi-
mes de intervenção, liquidação extrajudicial ou administração especial 
temporária.

§ 1º Objetivando assegurar a normalidade da atividade econômica 
e os interesses dos credores, o Banco Central do Brasil, por decisão de 
sua diretoria, poderá excluir da indisponibilidade os bens das pessoas 
jurídicas controladoras das instituições financeiras submetidas aos regi-
mes especiais.

§ 2º Não estão sujeitos à indisponibilidade os bens considerados 
inalienáveis ou impenhoráveis, nos termos da legislação em vigor.

§ 3º A indisponibilidade não impede a alienação de controle, cisão, 
fusão ou incorporação da instituição submetida aos regimes de inter-
venção, liquidação extrajudicial ou administração especial temporária.
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§ 3º Sem prejuízo do disposto no parágrafo precedente, as 
empresas de auditoria contábil ou os auditores contábeis 
independentes responderão administrativamente, perante o 
Banco Central do Brasil, pelos atos praticados ou omissões 
em que houverem incorrido no desempenho das atividades 
de auditoria de instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o Banco Central do 
Brasil aplicará aos infratores as penalidades previstas no art. 
11 desta Lei.”
Art. 15. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida 

Provisória nº 1.470-15, de 17 de janeiro de 1997.
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 14 de março de 1997; 176º da 

Independência e 109º da República.

ANOTAÇÕES

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

I - o andamento do inquérito para apuração das responsabilidades 
dos controladores, administradores, membros dos conselhos da ins-
tituição e das pessoas naturais ou jurídicas prestadoras de serviços de 
auditoria independente às instituições submetidas aos regimes de que 
tratam a Lei nº 6.024, de 1974, e o Decreto-lei nº 2.321, de 1987;

II - a legitimidade do Ministério Público para prosseguir ou propor 
as ações previstas nos arts. 45 e 46 da Lei nº 6.024, de 1974.

Art. 8º A intervenção e a liquidação extrajudicial de instituições fi-
nanceiras poderão, também, a critério do Banco Central do Brasil, ser 
executadas por pessoa jurídica.

Art. 9º   (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017)
I -   (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017)
II -  (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017)
III -    (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017)
IV -     (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017)
§ 1º     (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017)
§ 2º   (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017)
§ 3º  (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017)
Art. 10. A alienação do controle de instituições financeiras cujas 

ações sejam desapropriadas pela União, na forma do Decreto-lei nº 
2.321, de 1987, será feita mediante oferta pública, na forma de regu-
lamento, assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes.

§ 1º O decreto expropriatório fixará, em cada caso, o prazo para 
alienação do controle, o qual poderá ser prorrogado por igual período.

§ 2º Desapropriadas as ações, o regime de administração especial 
temporária prosseguirá, até que efetivada a transferência, pela União, do 
controle acionário da instituição.

Art. 11. As instituições financeiras cujas ações sejam desapropria-
das pela União permanecerão, até a alienação de seu controle, para 
todos os fins, sob o regime jurídico próprio das empresas privadas.

Art. 12. Nos empréstimos realizados no âmbito do Programa de 
Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro 
Nacional - PROER poderão ser aceitos, como garantia, títulos ou direitos 
relativos a operações de responsabilidade do Tesouro Nacional ou de en-
tidades da Administração Pública Federal indireta.

Parágrafo único. Exceto nos casos em que as garantias sejam re-
presentadas por títulos da dívida pública mobiliária federal vendidos em 
leilões competitivos, o valor nominal das garantias deverá exceder em 
pelo menos vinte por cento o montante garantido.

Art. 13. Na hipótese de operações financeiras ao amparo do PROER, 
o Banco Central do Brasil informará, tempestivamente, à Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado Federal, em cada caso:

I - os motivos pelos quais a instituição financeira solicitou sua inclu-
são no Programa;

II - o valor da operação;
III - os dados comparativos entre os encargos financeiros cobrados 

no PROER e os encargos financeiros médios pagos pelo Banco Central do 
Brasil na colocação de seus títulos no mercado;

IV - as garantias aceitas e seu valor em comparação com o emprés-
timo concedido.

Art. 14. Os arts. 22 e 26 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.22................................................................
§ 1º Compete à Comissão de Valores Mobiliários expedir 
normas aplicáveis às companhias abertas sobre:
.........................................................................
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Art. 4º Nos sistemas em que o volume e a natureza dos negócios, 
a critério do Banco Central do Brasil, forem capazes de oferecer risco à 
solidez e ao normal funcionamento do sistema financeiro, as câmaras e 
os prestadores de serviços de compensação e de liquidação assumirão, 
sem prejuízo de obrigações decorrentes de lei, regulamento ou contra-
to, em relação a cada participante, a posição de parte contratante, para 
fins de liquidação das obrigações, realizada por intermédio da câmara ou 
prestador de serviços.

§ 1º As câmaras e os prestadores de serviços de compensação e de 
liquidação não respondem pelo adimplemento das obrigações originá-
rias do emissor, de resgatar o principal e os acessórios de seus títulos e 
valores mobiliários objeto de compensação e de liquidação.

§ 2º Os sistemas de que trata o caput deverão contar com meca-
nismos e salvaguardas que permitam às câmaras e aos prestadores de 
serviços de compensação e de liquidação assegurar a certeza da liquida-
ção das operações neles compensadas e liquidadas.

§ 3º Os mecanismos e as salvaguardas de que trata o parágrafo ante-
rior compreendem, dentre outros, dispositivos de segurança adequados 
e regras de controle de riscos, de contingências, de compartilhamento 
de perdas entre os participantes e de execução direta de posições em 
custódia, de contratos e de garantias aportadas pelos participantes.

Art. 5º Sem prejuízo do disposto no § 3º do artigo anterior, as câ-
maras e os prestadores de serviços de compensação e de liquidação 
responsáveis por um ou mais ambientes sistemicamente importantes 
deverão, obedecida a regulamentação baixada pelo Banco Central do 
Brasil, separar patrimônio especial, formado por bens e direitos necessá-
rios a garantir exclusivamente o cumprimento das obrigações existentes 
em cada um dos sistemas que estiverem operando

§ 1º Os bens e direitos integrantes do patrimônio especial de que 
trata o caput, bem como seus frutos e rendimentos, não se comunica-
rão com o patrimônio geral ou outros patrimônios especiais da mesma 
câmara ou prestador de serviços de compensação e de liquidação, e 
não poderão ser utilizados para realizar ou garantir o cumprimento de 
qualquer obrigação assumida pela câmara ou prestador de serviços de 
compensação e de liquidação em sistema estranho àquele ao qual se 
vinculam.

§ 2º Os atos de constituição do patrimônio separado, com a respec-
tiva destinação, serão objeto de averbação ou registro, na forma da lei 
ou do regulamento.

LEI Nº 10.214/2001 (SISTEMA DE PAGAMENTOS 
BRASILEIRO)

LEI Nº 10.214, DE 27 DE MARÇO DE 2001.

Dispõe sobre a atuação das câmaras e dos prestadores de 
serviços de compensação e de liquidação, no âmbito do sistema 
de pagamentos brasileiro, e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 
Provisória nº 2.115-16, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal, para os efeitos do dis-
posto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei regula a atuação das câmaras e dos prestadores de 
serviços de compensação e de liquidação, no âmbito do sistema de pa-
gamentos brasileiro.

Art. 2º O sistema de pagamentos brasileiro de que trata esta Lei 
compreende as entidades, os sistemas e os procedimentos relacionados 
com a transferência de fundos e de outros ativos financeiros, ou com o 
processamento, a compensação e a liquidação de pagamentos em qual-
quer de suas formas.

Parágrafo único. Integram o sistema de pagamentos brasileiro, além 
do serviço de compensação de cheques e outros papéis, os seguintes 
sistemas, na forma de autorização concedida às respectivas câmaras ou 
prestadores de serviços de compensação e de liquidação, pelo Banco 
Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários, em suas áreas 
de competência:

I - de compensação e liquidação de ordens eletrônicas de débito e 
de crédito;

II - de transferência de fundos e de outros ativos financeiros;
III - de compensação e de liquidação de operações com títulos e 

valores mobiliários;
IV - de compensação e de liquidação de operações realizadas em 

bolsas de mercadorias e de futuros; e
V - outros, inclusive envolvendo operações com derivativos financei-

ros, cujas câmaras ou prestadores de serviços tenham sido autorizados 
na forma deste artigo.

Art. 3º É admitida a compensação multilateral de obrigações no âm-
bito de uma mesma câmara ou prestador de serviços de compensação 
e de liquidação.
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mento das obrigações assumidas pela própria câmara ou prestador 
de serviços de compensação e de liquidação na qualidade de parte con-
tratante, nos termos do disposto no caput do art. 4º desta Lei.

Art. 7º Os regimes de insolvência civil, concordata, intervenção, 
falência ou liquidação extrajudicial, a que seja submetido qualquer par-
ticipante, não afetarão o adimplemento de suas obrigações, assumidas 
no âmbito das câmaras ou prestadores de serviços de compensação e de 
liquidação, que serão ultimadas e liquidadas pela câmara ou prestador 
de serviços, na forma de seus regulamentos.

Parágrafo único. O produto da realização das garantias prestadas 
pelo participante submetido aos regimes de que trata o caput, assim 
como os títulos, valores mobiliários e quaisquer outros seus ativos, ob-
jeto de compensação ou liquidação, serão destinados à liquidação das 
obrigações assumidas no âmbito das câmaras ou prestadores de serviços.

Art. 8º Nas hipóteses de que trata o artigo anterior, ou quando 
verificada a inadimplência de qualquer participante de um sistema, a 
liquidação das obrigações, observado o disposto nos regulamentos e 
procedimentos das câmaras ou prestadores de serviços de compensação 
e de liquidação, dar-se-á:

I - com a tradição dos ativos negociados ou a transferência dos re-
cursos, no caso de movimentação financeira; e

II - com a entrega do produto da realização das garantias e com a 
utilização dos mecanismos e salvaguardas de que tratam os §§ 2º e 3º 
do art. 4º, quando inexistentes ou insuficientes os ativos negociados ou 
os recursos a transferir.

Parágrafo único. Se, após adotadas as providências de que tratam 
os incisos I e II, houver saldo positivo, será ele transferido ao partici-
pante, integrando a respectiva massa, se for o caso, e se houver saldo 
negativo, constituirá ele crédito da câmara ou do prestador de serviços 
de compensação e de liquidação contra o participante.

Art. 9º A infração às normas legais e regulamentares que regem 
o sistema de pagamentos sujeita as câmaras e os prestadores de servi-
ços de compensação e de liquidação, seus administradores e membros 
de conselhos fiscais, consultivos e assemelhados ao disposto na Lei 
nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e nas demais disposições legais. 
(Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017)
II - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017)
Parágrafo único. Caberá recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, sem 

efeito suspensivo, das decisões proferidas pelo Banco Central do Brasil 
ou pela Comissão de Valores Mobiliários, com fundamento neste artigo, 
para o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional. (Redação 
dada pela Lei nº 13.506, de 2017) (Vide Decreto nº 9.889, de 2019)

Art. 10. O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central do Brasil e 
a Comissão de Valores Mobiliários, nas suas respectivas esferas de com-
petência, baixarão as normas e instruções necessárias ao cumprimento 
desta Lei.

Art. 11. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida 
Provisória no 2.115-15, de 26 de janeiro de 2001.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 27 de março de 2001; 180º da 

Independência e 113º da República.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/leis-secas-bacen-legislacao-sistema-financeiro-nacional?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-175AG-26-LEIS-BACEN-FINAN


A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É a União autorizada a conceder subvenção ex-
traordinária aos produtores fornecedores independentes de 
cana-de-açúcar afetados por condições climáticas adversas refe-
rente à safra 2011/2012 na Região Nordeste.

Parágrafo único. O Poder Executivo estabelecerá as con-
dições operacionais para a implementação, a execução, o 
pagamento, o controle e a fiscalização da subvenção prevista no 
caput , observado o seguinte:

I - a subvenção será concedida aos produtores fornecedores 
independentes diretamente ou por intermédio de suas coopera-
tivas, em função da quantidade de cana-de-açúcar efetivamente 
vendida às usinas de açúcar e às destilarias da área referida no 
caput , excluindo-se a produção própria das unidades agroindus-
triais e a produção dos respectivos sócios e acionistas;

II - a subvenção será de R$ 12,00 (doze reais) por tonelada 
de cana-de-açúcar e limitada a 10.000 (dez mil) toneladas por 
produtor fornecedor independente em toda a safra 2011/2012; e

III - o pagamento da subvenção será realizado em 2013 e 
2014, referente à produção da safra 2011/2012 efetivamente en-
tregue a partir de 1º de agosto de 2011, observados os limites 
estabelecidos nos incisos I e II deste parágrafo.

Art. 2º É a União autorizada a conceder subvenção econômi-
ca às unidades industriais produtoras de etanol combustível que 
desenvolvam suas atividades na área referida no caput do art. 1º 
, referente à produção da safra 2011/2012.

§ 1º A subvenção de que trata o caput deste artigo será con-
cedida diretamente às unidades industriais, ou por intermédio 
de suas cooperativas ou do respectivo sindicato de produtores 
regularmente constituído, no valor de R$ 0,20 (vinte centavos de 
real) por litro de etanol efetivamente produzido e comercializado 
na safra 2011/2012.

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá as condições operacio-
nais para o pagamento, o controle e a fiscalização da concessão 
da equalização de que trata este artigo.

LEI Nº 12.865/2013 (ARRANJOS E INSTITUIÇÕES DE 
PAGAMENTO)

LEI Nº 12.865, DE 9 DE OUTUBRO DE 2013

Autoriza o pagamento de subvenção econômica aos pro-
dutores da safra 2011/2012 de cana-de-açúcar e de etanol que 
especifica e o financiamento da renovação e implantação de 
canaviais com equalização da taxa de juros; dispõe sobre os ar-
ranjos de pagamento e as instituições de pagamento integrantes 
do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB); autoriza a União a 
emitir, sob a forma de colocação direta, em favor da Conta de 
Desenvolvimento Energético (CDE), títulos da dívida pública mo-
biliária federal; estabelece novas condições para as operações de 
crédito rural oriundas de, ou contratadas com, recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE); altera os 
prazos previstos nas Leis nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e nº 
12.249, de 11 de junho de 2010; autoriza a União a contratar o 
Banco do Brasil S.A. ou suas subsidiárias para atuar na gestão de 
recursos, obras e serviços de engenharia relacionados ao desen-
volvimento de projetos, modernização, ampliação, construção 
ou reforma da rede integrada e especializada para atendimento 
da mulher em situação de violência; disciplina o documento di-
gital no Sistema Financeiro Nacional; disciplina a transferência, 
no caso de falecimento, do direito de utilização privada de área 
pública por equipamentos urbanos do tipo quiosque, trailer, feira 
e banca de venda de jornais e de revistas; altera a incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na cadeia de produção 
e comercialização da soja e de seus subprodutos; altera as Leis 
nºs 12.666, de 14 de junho de 2012, 5.991, de 17 de dezembro 
de 1973, 11.508, de 20 de julho de 2007, 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997, 9.069, de 29 de junho de 1995, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.350, de 
20 de dezembro de 2010, 4.870, de 1º de dezembro de 1965 e 
11.196, de 21 de novembro de 2005, e o Decreto nº 70.235, de 6 
de março de 1972; revoga dispositivos das Leis nºs 10.865, de 30 
de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.546, de 14 
de dezembro de 2011, e 4.870, de 1º de dezembro de 1965; e dá 
outras providências.
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g) converter moeda física ou escritural em moeda eletrônica, 
ou vice-versa, credenciar a aceitação ou gerir o uso de mo-
eda eletrônica; e
h) outras atividades relacionadas à prestação de serviço de 
pagamento, designadas pelo Banco Central do Brasil;
IV - conta de pagamento - conta de registro detida em nome 

de usuário final de serviços de pagamento utilizada para a execu-
ção de transações de pagamento;

V - instrumento de pagamento - dispositivo ou conjunto de 
procedimentos acordado entre o usuário final e seu prestador 
de serviço de pagamento utilizado para iniciar uma transação de 
pagamento; e

VI - moeda eletrônica - recursos armazenados em dispositi-
vo ou sistema eletrônico que permitem ao usuário final efetuar 
transação de pagamento.

§ 1º As instituições financeiras poderão aderir a arranjos de 
pagamento na forma estabelecida pelo Banco Central do Brasil, 
conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional.

§ 2º É vedada às instituições de pagamento a realização de 
atividades privativas de instituições financeiras, sem prejuízo do 
desempenho das atividades previstas no inciso III do caput .

§ 3º O conjunto de regras que disciplina o uso de instrumen-
to de pagamento emitido por sociedade empresária destinado à 
aquisição de bens ou serviços por ela ofertados não se caracteri-
za como arranjo de pagamento.

§ 4º Ressalvado o disposto no § 5º deste artigo, não são al-
cançados por esta Lei os arranjos e as instituições de pagamento 
em que o volume, a abrangência e a natureza dos negócios, a 
serem definidos pelo Banco Central do Brasil, conforme parâme-
tros estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, não forem 
capazes de oferecer risco ao normal funcionamento das transa-
ções de pagamentos de varejo. (Redação dada pela Lei nº 14.031, 
de 2020)

§ 5º O Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes esta-
belecidas pelo Conselho Monetário Nacional, poderá requisitar 
informações a instituidores de arranjo de pagamento e a institui-
ções de pagamento para poder verificar o volume, a abrangência 
e a natureza dos seus negócios, exclusivamente com o objetivo 
de avaliar sua capacidade de oferecer o risco de que trata o § 4º 
deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 14.031, de 2020)

§ 6º Os participantes de arranjos de pagamentos, os presta-
dores de serviços de pagamentos e as instituições de pagamento 
sujeitam-se às normas e obrigações acessórias definidas em regu-
lamento do Poder Executivo destinadas a assegurar a adequada 
fiscalização, acompanhamento e transparência relativa aos im-
postos e às contribuições relacionadas com os serviços por eles 
prestados. (Incluído pela Lei Complementar nº 225, de 2026)

Art. 7º Os arranjos de pagamento e as instituições de paga-
mento observarão os seguintes princípios, conforme parâmetros 
a serem estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, observadas 
as diretrizes do Conselho Monetário Nacional:

I - interoperabilidade ao arranjo de pagamento e entre ar-
ranjos de pagamento distintos;

§ 3º A aplicação irregular ou o desvio dos recursos prove-
nientes de subvenção econômica de que tratam este artigo e 
o art. 1º sujeitarão o infrator à devolução, em dobro, do valor 
recebido, atualizado monetariamente, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei.

Art. 3º Observado o disposto no § 3º do art. 195 da 
Constituição Federal, para o fim de concessão das subvenções 
de que tratam os arts. 1º e 2º , ficam os beneficiários, as coo-
perativas e o sindicato de produtores regularmente constituído 
dispensados da comprovação de regularidade fiscal para efeito 
do recebimento da subvenção.

Art. 4º Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da Contribuição 
para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes 
sobre os valores efetivamente recebidos exclusivamente a título 
da subvenção de que tratam os arts. 1º e 2º .

Art. 5º A Lei nº 12.666, de 14 de junho de 2012 , passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“ Art. 2º É a União autorizada a conceder subvenção 
econômica às instituições financeiras oficiais federais, sob 
a forma de equalização de taxas de juros, nas operações 
de financiamento para a estocagem de álcool combustível 
e para renovação e implantação de canaviais, com os 
objetivos de reduzir a volatilidade de preço e de contribuir 
para a estabilidade da oferta de álcool.
..............................................................................................
§ 4º A autorização para a concessão de subvenção e para a 
contratação das operações de financiamento para estocagem 
de álcool combustível e para renovação e implantação de 
canaviais é limitada a 5 (cinco) anos, contados da publicação 
oficial desta Lei.
...................................................................................” (NR)
Art. 6º Para os efeitos das normas aplicáveis aos arranjos e 

às instituições de pagamento que passam a integrar o Sistema de 
Pagamentos Brasileiro (SPB), nos termos desta Lei, considera-se:

I - arranjo de pagamento - conjunto de regras e procedi-
mentos que disciplina a prestação de determinado serviço de 
pagamento ao público aceito por mais de um recebedor, median-
te acesso direto pelos usuários finais, pagadores e recebedores;

II - instituidor de arranjo de pagamento - pessoa jurídica res-
ponsável pelo arranjo de pagamento e, quando for o caso, pelo 
uso da marca associada ao arranjo de pagamento;

III - instituição de pagamento - pessoa jurídica que, aderindo 
a um ou mais arranjos de pagamento, tenha como atividade prin-
cipal ou acessória, alternativa ou cumulativamente:

a) disponibilizar serviço de aporte ou saque de recursos 
mantidos em conta de pagamento;
b) executar ou facilitar a instrução de pagamento relacionada 
a determinado serviço de pagamento, inclusive transferên-
cia originada de ou destinada a conta de pagamento;
c) gerir conta de pagamento;
d) emitir instrumento de pagamento;
e) credenciar a aceitação de instrumento de pagamento;
f) executar remessa de fundos;
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CAPÍTULO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR 
NA ESFERA DE ATUAÇÃO DO BANCO CENTRAL DO 

BRASIL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Este Capítulo dispõe sobre infrações, penalida-
des, medidas coercitivas e meios alternativos de solução de 
controvérsias aplicáveis às instituições financeiras, às demais 
instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil e aos 
integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro, e estabelece 
o rito processual a ser observado nos processos administrativos 
sancionadores no âmbito do Banco Central do Brasil.

§ 1º O disposto neste Capítulo aplica-se também às pessoas 
físicas ou jurídicas que:

I - exerçam, sem a devida autorização, atividade sujeita à su-
pervisão ou à vigilância do Banco Central do Brasil;

II - prestem serviço de auditoria independente para as 
instituições de que trata o caput deste artigo ou de auditoria 
cooperativa de que trata o inciso V do caput do art. 12 da Lei 
Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009 ;

III - atuem como administradores, membros da diretoria, do 
conselho de administração, do conselho fiscal, do comitê de au-
ditoria e de outros órgãos previstos no estatuto ou no contrato 
social de instituição de que trata o caput deste artigo.

§ 2º O disposto neste Capítulo aplica-se também aos ad-
ministradores e aos responsáveis técnicos das pessoas jurídicas 
que prestem os serviços mencionados no inciso II do § 1º deste 
artigo.

SEÇÃO II
DAS INFRAÇÕES

Art. 3º Constitui infração punível com base neste Capítulo:
I - realizar operações no Sistema Financeiro Nacional, no 

Sistema de Consórcios e no Sistema de Pagamentos Brasileiro 
em desacordo com princípios previstos em normas legais e regu-
lamentares que regem a atividade autorizada pelo Banco Central 
do Brasil;

LEI Nº 13.506/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO 
SANCIONADOR BC/CVM)

LEI Nº 13.506, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017

Dispõe sobre o processo administrativo sancionador na es-
fera de atuação do Banco Central do Brasil e da Comissão de 
Valores Mobiliários; altera a Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976, a Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, a Lei nº 4.829, de 
5 de novembro de 1965, a Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974, 
a Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, a Lei nº 
10.214, de 27 de março de 2001, a Lei nº 11.371, de 28 de novem-
bro de 2006, a Lei nº 11.795, de 8 de outubro de 2008, a Lei nº 
12.810, de 15 de maio de 2013, a Lei nº 12.865, de 9 de outubro 
de 2013, a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, o Decreto 
nº 23.258, de 19 de outubro de 1933, o Decreto-Lei nº 9.025, de 
27 de fevereiro de 1946, e a Medida Provisória nº 2.224, de 4 de 
setembro de 2001; revoga o Decreto-Lei nº 448, de 3 de fevereiro 
de 1969, e dispositivos da Lei nº 9.447, de 14 de março de 1997, 
da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, da Lei nº 4.728, de 14 
de julho de 1965, e da Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999; 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o processo administrativo san-
cionador nas esferas de atuação do Banco Central do Brasil e da 
Comissão de Valores Mobiliários.
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d) controles internos e gerenciamento de riscos;
e) governança corporativa;
f) abertura ou movimentação de contas de depósito e de 
pagamento;
g) limites operacionais;
h) meio circulante e operações com numerário;
i) guarda de documentos e informações exigidos pelo Banco 
Central do Brasil;
j) capital, fundos de reserva, patrimônios especiais ou de 
afetação, encaixe, recolhimentos compulsórios e direciona-
mentos obrigatórios de recursos, operações ou serviços;
k) ouvidoria;
l) concessão, renovação, cessão e classificação de operações 
de crédito e de arrendamento mercantil e constituição de 
provisão para perdas nas referidas operações;
m) administração de recursos de terceiros e custódia de títu-
los e outros ativos e instrumentos financeiros;
n) atividade de depósito centralizado e registro;
o) aplicação de recursos mantidos em contas de pagamento;
p) utilização de instrumentos de pagamento;
q) relacionamento entre as pessoas mencionadas no caput 
do art. 2º desta Lei e seus clientes e usuários de serviços e 
de produtos financeiros.
§ 1º Constitui embaraço à fiscalização, para os fins deste 

Capítulo, negar ou dificultar o acesso a sistemas de dados e de 
informação e não exibir ou não fornecer documentos, papéis e 
livros de escrituração, inclusive em meio eletrônico, nos prazos, 
nas formas e nas condições estabelecidos pelo Banco Central do 
Brasil, no exercício da atividade de fiscalização que lhe é atribu-
ída por lei.

§ 2º É vedado às instituições financeiras:
I - emitir debêntures e partes beneficiárias; e
II - adquirir bens imóveis não destinados ao próprio uso, 

exceto os recebidos em liquidação de empréstimos de difícil 
ou duvidosa solução ou quando expressamente autorizadas 
pelo Banco Central do Brasil, observada a norma editada pelo 
Conselho Monetário Nacional.

Art. 4º Constituem infrações graves aquelas infrações que 
produzam ou possam produzir quaisquer dos seguintes efeitos:

I - causar dano à liquidez, à solvência ou à higidez ou assumir 
risco incompatível com a estrutura patrimonial de pessoa men-
cionada no caput do art. 2º desta Lei;

II - contribuir para gerar indisciplina no mercado financei-
ro ou para afetar a estabilidade ou o funcionamento regular 
do Sistema Financeiro Nacional, do Sistema de Consórcios, do 
Sistema de Pagamentos Brasileiro ou do mercado de capitais;

III - dificultar o conhecimento da real situação patrimonial ou 
financeira de pessoa mencionada no caput do art. 2º desta Lei;

IV - afetar severamente a finalidade e a continuidade das 
atividades ou das operações no âmbito do Sistema Financeiro 
Nacional, do Sistema de Consórcios ou do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro.

II - realizar operações ou atividades vedadas, não autoriza-
das ou em desacordo com a autorização concedida pelo Banco 
Central do Brasil;

III - opor embaraço à fiscalização do Banco Central do Brasil;
IV - deixar de fornecer ao Banco Central do Brasil documen-

tos, dados ou informações cuja remessa seja imposta por normas 
legais ou regulamentares;

V - fornecer ao Banco Central do Brasil documentos, dados 
ou informações incorretos ou em desacordo com os prazos e as 
condições estabelecidos em normas legais ou regulamentares;

VI - atuar como administrador ou membro de órgão previsto 
no estatuto ou no contrato social das pessoas mencionadas no 
caput do art. 2º desta Lei sem a prévia aprovação pelo Banco 
Central do Brasil;

VII - deixar de adotar controles internos destinados a con-
servar o sigilo de que trata a Lei Complementar nº 105, de 10 de 
janeiro de 2001 ;

VIII - negociar títulos, instrumentos financeiros e outros 
ativos, ou realizar operações de crédito ou de arrendamento 
mercantil, em preços destoantes dos praticados pelo mercado, 
em prejuízo próprio ou de terceiros;

IX - simular ou estruturar operações sem fundamentação 
econômica, com o objetivo de propiciar ou obter, para si ou para 
terceiros, vantagem indevida;

X - desviar recursos de pessoa mencionada no caput do art. 
2º desta Lei ou de terceiros;

XI - inserir ou manter registros ou informações falsos ou 
incorretos em demonstrações contábeis ou financeiras ou em 
relatórios de auditoria de pessoa mencionada no caput do art. 
2º desta Lei;

XII - distribuir dividendos, pagar juros sobre capital próprio 
ou, de qualquer outra forma, remunerar os acionistas, os admi-
nistradores ou os membros de órgãos previstos no estatuto ou 
no contrato social de pessoa mencionada no caput do art. 2º 
desta Lei com base em resultados apurados a partir de demons-
trações contábeis ou financeiras falsas ou incorretas;

XIII - deixar de atuar com diligência e prudência na condução 
dos interesses de pessoa mencionada no caput do art. 2º desta 
Lei;

XIV - deixar de segregar as atividades de pessoa mencionada 
no caput do art. 2º desta Lei das atividades de outras sociedades, 
controladas e coligadas, de modo a gerar ou contribuir para gerar 
confusão patrimonial;

XV - deixar de fiscalizar os atos dos órgãos de administra-
ção de pessoa mencionada no caput do art. 2º desta Lei, quando 
obrigado a isso;

XVI - descumprir determinações do Banco Central do Brasil, e 
seus respectivos prazos, adotadas com base em sua competência;

XVII - descumprir normas legais e regulamentares do Sistema 
Financeiro Nacional, do Sistema de Consórcios e do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro, cujo cumprimento caiba ao Banco Central 
do Brasil fiscalizar, inclusive as relativas a:

a) contabilidade e auditoria;
b) elaboração, divulgação e publicação de demonstrações 
contábeis e financeiras;
c) auditoria independente;
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 Art. 16. Fica o Governo autorizado a celebrar acordos de 
cooperação administrativa com países estrangeiros, visando ao 
intercâmbio de informações de interesse fiscal e cambial, tais 
como remessas de lucros e “royalties”, pagamento de serviços 
de assistência técnica e semelhantes, valor de bens importados, 
alugueis de filmes cinematográficos, máquinas etc., bem como 
de quaisquer outros elementos que sirvam de base à incidência 
de tributos.

 Parágrafo único. O Governo procurará celebrar, com os 
Estados e Municípios, acordos ou convênios de cooperação 
fiscal, visando a uma ação coordenada dos controles fiscais exer-
cidos pelas repartições federais, estaduais e municipais, a fim de 
alcançar maior eficiência na fiscalização e arrecadação de quais-
quer tributos e na repressão á evasão e sonegação fiscais.

DOS BENS E DEPÓSITOS NO EXTERIOR E DAS 
NORMAS DE CONTABILIDADE

 Arts. 17 a 19.(Revogados pelo Decreto Lei nº 94, de 1966)
 Art. 20. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 21. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 22. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)

DISPOSITIVOS CAMBIAIS

 Art. 23. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 24. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 25. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 26. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 27. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 28. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 29. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 30. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Arts. 31 a 33. (Revogados pela Lei nº 4.390, de 29.8.1964)
 Art. 34. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 35. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 36. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 37. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 38. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 39. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)

LEI Nº 4.131/1962 (CAPITAL ESTRANGEIRO NO PAÍS)

LEI Nº 4.131, DE 3 DE SETEMBRO DE 1962.

Disciplina a aplicação do capital estrangeiro e as remessas 
de valores para o exterior e dá outras providências.

 Faço saber que o Congresso Nacional decretou, o Presidente 
da República sancionou, nos termos do § 2º do art. 70 da 
Constituição Federal, e eu, Auro Moura Andrade, Presidente do 
Senado Federal, promulgo, de acordo com o disposto no § 4º do 
mesmo artigo da Constituição, a seguinte Lei:

 Art. 1º (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 2º (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)

DO REGISTRO DOS CAPITAIS, REMESSAS E 
REINVESTIMENTOS

 Art. 3º (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 4º (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 5º (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 6º (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 7º (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)

DAS REMESSAS DE JUROS, “ROYALTIES” E POR 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA

 Art. 8º (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 9º As remessas para o exterior a título de lucros, dividen-

dos, juros, amortizações, royalties, assistência técnica científica, 
administrativa e semelhantes dependem de prova do pagamento 
do imposto sobre a renda devido, se for o caso. (Redação dada 
pela Lei nº 14.286, de 2021)

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.286, de 2021)
§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.286, de 2021)
§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.286, de 2021)
 Art. 10. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 11. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 12. (Revogado pela Lei nº 14.596, de 2023) Vigência
 Art. 13. (Revogado pela Lei nº 14.596, de 2023) Vigência
 Art. 14. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 15. (Revogado pelo Decreto Lei nº 37, de 1966)
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ANOTAÇÕES

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

 Art. 40. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 41. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 42. As pessoas jurídicas que tenham predominância de 

capital estrangeiro ou sejam filiais ou subsidiárias de empresas 
com sede no exterior ficam sujeitas às normas e às alíquotas do 
imposto de renda estabelecidas na legislação deste tributo.

 Art. 43. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 44. (Revogado pela Lei nº 8.383, de 1991)
 Art. 45. (Revogado pela Lei nº 8.685, de 1993)
 Art. 46. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 47. Os critérios fixados para a importação de máquinas 

e equipamentos usados serão os mesmos, tanto para os investi-
dores e empresas estrangeiras como para os nacionais.

 Art. 48. Autorizada uma importação de máquinas e equipa-
mentos usados, gozará de regime cambial idêntico ao vigorante 
para a importação de máquinas e equipamentos novos.

 Art. 49. O Conselho de Política Aduaneira disporá da fa-
culdade de reduzir ou aumentar, até 30% (trinta por cento) as 
alíquotas do imposto que recaiam sobre máquinas e equipamen-
tos, atendendo às peculiaridades das regiões a que se destinam, 
à concentração industrial em que venham a ser empregados e ao 
grau de utilização das máquinas e equipamentos antes de efeti-
var-se a importação.

 Parágrafo único - Quando as máquinas e equipamentos 
forem transferidos da região a que inicialmente se destinavam, 
deverão os responsáveis pagar ao físico a quantia corresponden-
te à redução do imposto de que elas gozaram quando de sua 
importação, sempre que removidas para zonas em que a redução 
não seria concedida.

OUTRAS DISPOSIÇÕES

 Art. 50. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 51. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 52. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 53. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 54. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 55. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 56. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 57. (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
 Art. 58. (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017)
 Art. 59. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.
 Brasília, 3 de setembro de 1962; 141º da Independência e 

74º da República.
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